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DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS REFERENTES AOS EXERCÍCIOS SOCIAIS ENCERRADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 (Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS
Controladora Consolidado

NE 2025 2024 2025 2024
Receita líquida 18 47.715 43.507 442.587 414.933
Custos
Custos de aluguéis e serviços prestados 19 (2.510) (2.285) (49.977) (63.688)
Lucro bruto 45.205 41.222 392.610 351.245
(Despesas) receitas operacionais 110.969 325.285 39.614 273.725
Despesas gerais, administrativas e comerciais 19 (15.264) (15.274) (149.914) (115.216)
Resultado de equivalência patrimonial 8 215.380 283.197 64.237 135.253
Ajuste a valor justo de propriedades para 
investimento 10 (86.904) 57.464 120.183 233.631

Outras (despesas) receitas, líquidas 19 (2.243) (102) 5.108 20.057
Lucro operacional antes do resultado financeiro 156.174 366.507 432.225 624.970
Resultado financeiro 20 (26.551) (33.555) (218.190) (202.758)
Despesas financeiras (30.400) (60.113) (231.342) (239.559)
Receitas financeiras 3.848 26.558 13.152 36.801
Lucro operacional antes de IRPJ e da CSLL 129.623 332.951 214.035 422.213
IRPJ e da CSLL 12 25.903 (15.944) (51.736) (93.259)
Correntes (8.430) – (24.368) (20.209)
Diferidos 34.333 (15.944) (27.368) (73.050)
Lucro líquido do exercício 155.526 317.007 162.299 328.954
Participação dos acionistas controladores 155.526 317.007
Participação dos acionistas não controladores 6.773 11.947
Lucro básico e diluído por ação 0,42 0,83

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS ABRANGENTES
Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Lucro líquido do exercício 155.526 317.007 162.299 328.954
Outros resultados abrangentes
Resultado abrangente total do exercício 155.526 317.007 162.299 328.954
Participação dos acionistas controladores 155.526 317.007
Participação dos acionistas não controladores 6.773 11.947

DEMONSTRAÇÃO DE MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital 

social
Reserva 

legal
Reserva de 

lucros AFAC
Lucros (prejuízos) 

acumulados
Participação dos 

acionistas controladores
Participação dos acionistas 

não controladores Total
Saldos em 31/12/2023 582.206 99.615 2.731.774 6.370 – 3.419.965 112.626 3.532.591
Efeitos de desinvestimento em controladas (NE s 3.3, 8,) (197.929) – (1.230.286) – – (1.428.215) (3.392) (1.431.607)
Alteração de participação societária – – – – – – (38.664) (38.664)
Lucro líquido do exercício – – – 317.007 317.007 11.947 328.954
Destinação para reserva de lucros – – 301.157 – (301.157) – – –
Destinação para reserva legal – 15.850 – – (15.850) – – –
Saldos em 31/12/2024 384.277 115.465 1.802.645 6.370 – 2.308.757 82.517 2.391.274
Ajustes de exercícios anteriores – – (13.796) – – (13.796) (1.484) (15.280)
Redução de capital (12.494) – – – – (12.494) (12.494)
Lucro líquido do exercício – – – – 155.526 155.526 6.773 162.299
Destinação para reserva de lucros – – 147.750 – (147.750) – – –
Destinação para reserva legal – 7.776 – – (7.776) – – –
Saldos em 31/12/2025 371.783 123.241 1.936.599 6.370 – 2.437.993 87.806 2.525.799

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
Controladora Consolidado

NE 2025 2024 2025 2024
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 155.526 317.007 162.299 328.954
Ajustes para reconciliar o lucro líquido com o 
caixa gerado pelas atividades operacionais:

Despesa com irpj e csll 8.430 – 24.368 20.209
Depreciações e amortizações 135 324 9.176 5.104
Resultado de equivalência patrimonial 8 (215.380) (283.197) (64.237) (135.253)
Provisão para riscos 38 512 615 (533)
Ajustes a valor justo de propriedades 
para investimento 10 86.904 (57.464) (120.183) (233.631)

Encargos financeiros sobre empréstimos 
e amortização de custo de captação 29.186 36.434 209.543 199.039

Irpj e csll diferidos 12 (34.333) 15.944 27.368 73.050
Atualização de aplicações financeiras (2.040) (5.303) (5.691) (5.303)

28.466 24.257 243.258 251.635
Aumento (redução) nos ativos e passivos operacionais
Contas e aluguéis a receber 5 8.558 9.693 12.743 50.038
Adiantamento a terceiros (1.675) (1.945) (1.684) (1.497)
Impostos a recuperar 6 (770) (5.006) (682) (26.607)
Imóveis a comercializar 9 2.448 17 (252) (154)
Outros créditos 7 2.857 (12.850) (19.801) 107.358
Fornecedores (1.418) 4.591 3.954 14.721
Obrigações sociais, trabalhistas e 
tributárias (7.566) (33) (20.990) 12.836

Linearização de receitas 13 9.264 173 35.627 4.354
Outras contas a pagar 14 (8.125) (1.320) (17.199) 35.450
Subvenção de investimentos – – (544) (544)
Total da variação de ativos e passivos 
operacionais 3.573 (6.679) (8.828) 195.954

Caixa (aplicado) gerado pelas atividades 
operacionais 32.039 17.579 234.430 447.589

Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aplicações financeiras 4 (3.804) 66.208 23.429 266.333
Aporte ou redução de capital em 
investidas, líquido 8 42.826 208.315 (20.417) 184.046

Dividendos recebidos 4.677 – 17.000 70.195
Irpj e csll diferidos 12 – 3.014 –
Aquisição de bens para o ativo 
imobilizado 10.333 (463) (188.054) (539.207)

Caixa (aplicado) gerado pelas atividades 
de investimento 54.030 274.060 (165.029) (18.633)

Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Captação de empréstimos e financiamentos 11 – 1.120.000 196.281 1.798.059
Pagamentos de empréstimos e 
financiamentos – principal e juros 11 (31.726) (1.345.150) (172.644) (2.041.132)

Dividendos pagos – (18.894) – –
Ajustes patrimoniais (13.796) – (15.280) –
Partes relacionadas 15 (21.336) 150.343 (46.807) 16.924
Aumento e redução de capital (12.494) (197.929) (12.494) (197.929)
Caixa (aplicado) gerado pelas atividades 
de financiamento (79.351) (291.631) (50.944) (424.078)

Aumento (redução) do saldo de caixa e 
equivalentes de caixa 6.718 8 18.457 4.878

Caixa e equivalentes de caixa no início 
do exercício 40 32 12.623 7.745

Caixa e equivalentes de caixa no final 
do exercício 6.758 40 31.080 12.623

BALANÇOS PATRIMONIAIS
Controladora Consolidado

Ativos NE 2025 2024 2025 2024
Circulantes
Caixa e equivalentes de caixa 4 6.758 40 31.080 31.382
Aplicações financeiras 4 12.751 3.245 16.430 11.748
Contas e aluguéis a receber 5 3.819 12.378 60.351 73.094
Adiantamento a terceiros 4.100 2.424 13.012 11.328
Impostos a recuperar 6 6.832 6.062 72.648 71.966
Imóveis a comercializar 9 – 2.448 2.938 2.686
Outros créditos 7 26.664 25.864 71.692 50.285
Total dos ativos circulantes 60.924 52.461 268.151 252.489
Não circulantes
Aplicações financeiras 4 18.887 22.548 18.888 22.549
Impostos a recuperar 6 – – 12.024 12.024
Outros créditos 7 2.076 5.733 10.448 12.054
Partes relacionadas 15 164.126 83.897 57.087 39.519
Investimentos 8 2.434.357 2.203.283 843.494 775.850
Propriedades para investimento 10 1.022.592 1.119.914 4.933.519 4.626.763
Imobilizado 679 716 102.062 109.332
Intangível 28 42 1.290 1.715
Total de ativos não circulantes 3.642.745 3.436.133 5.978.812 5.599.806
Total do ativo 3.703.669 3.488.594 6.246.963 5.852.295

Controladora Consolidado
Passivos e patrimônio líquido NE 2025 2024 2025 2024
Circulantes
Fornecedores 4.290 5.709 28.441 24.486
Empréstimos e financiamentos 11 16.115 23.350 99.254 145.164
Obrigações sociais, trabalhistas e tributárias 3.361 2.496 26.321 22.944
Partes relacionadas 15 – 448.802 25.490 222.391
Linearização de receitas 13 9.264 – 152.432 116.806
Outras contas a pagar 14 34.245 42.369 110.192 129.532
Subvenções de investimentos – – 545 544
Total de passivos circulantes 67.275 522.726 442.675 661.867
Não circulantes
Empréstimos e financiamentos 11 253.397 248.702 2.228.309 1.949.219
Partes relacionadas 15 507.695 – 174.764 7.103
Impostos diferidos 12 320.527 354.861 845.133 814.752
Provisão para perdas nos investimentos 8 116.201 53.004 – 10
Provisão para riscos 16 581 544 9.362 8.747
Outras contas a pagar 14 – – 2.946 805
Subvenção de investimentos – – 17.975 18.518
Total de passivos não circulantes 1.198.401 657.111 3.278.489 2.799.154
Patrimônio líquido
Capital social 17 371.783 384.277 371.783 384.277
Reservas de lucros 2.059.840 1.918.110 2.059.840 1.918.110
Adiantamento para futuro aumento de capital 6.370 6.370 6.370 6.370
Total atribuído aos acionistas controladores 2.437.993 2.308.757 2.437.993 2.308.757
Participação de acionistas não controladores – – 87.806 82.517
Total do patrimônio líquido 2.437.993 2.308.757 2.525.799 2.391.274
Total do passivo e patrimônio líquido 3.703.669 3.488.594 6.246.963 5.852.295

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS CONSOLIDADAS E INDIVIDUAIS
1. Contexto Operacional: A Partage Empreendimentos e Participações S.A. (“Sociedade” ou 
“Companhia”) é uma sociedade anônima com sede na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 2.277 - 20º 
andar, conjuntos 203 e 204, São Paulo - SP. Sua controladora é a Triage Empreendimentos e 
Participações S.A. (“Triage”). A Companhia tem como objetivo a administração de bens imóveis 
próprios. Suas operações incluem a locação de imóveis próprios, a prestação de serviços de 
administração de shopping centers, serviços de estacionamento de veículos, serviços administra-
tivos de apoio à gestão de shopping centers. A Companhia também tem como atividade a partici-
pação em outras sociedades, na qualidade de cotista ou acionista. 2. Principais Práticas Contábeis: 
2.1. Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas são 
preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, identificadas como Controla-
dora e Consolidado, respectivamente. As práticas contábeis adotadas no Brasil compreendem 
aquelas incluídas na legislação societária brasileira e os pronunciamentos técnicos e as orientações 
e interpretações técnicas emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis – CPC e aprovados 
pelo Conselho Federal de Contabilidade – CFC. Todas as informações relevantes próprias das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, e apenas essas informações, estão sendo 
evidenciadas e correspondem às utilizadas na gestão da Administração da Sociedade e suas con-
troladas. As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas de acordo 
com a base contábil de continuidade operacional, ou seja, que a Companhia está operando e 
continuará a operar em futuro previsível. A Administração efetuou avaliação quanto a capacidade 
da Companhia em manter sua continuidade operacional, e não identificou nenhuma incerteza 
significativa sobre o assunto. 2.2. Base de elaboração: As demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas foram preparadas com base no custo histórico e ajustadas para refletir o valor justo 
de propriedades para investimentos e de determinados instrumentos financeiros contra o resultado 
do exercício. O resumo das principais práticas contábeis adotadas pela Sociedade está apresentado 
a seguir: 2.3. Utilização de estimativas: O processo de elaboração das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas envolve a utilização de estimativas contábeis. Essas estimativas foram 
efetuadas com base no julgamento da Administração sobre as informações disponíveis para a 
determinação do valor adequado a ser registrado nas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas. Itens significativos incluídos nas demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas relacionados com estimativas abrangem o valor justo das propriedades para investimento, 
a definição de vidas úteis dos ativos imobilizados e intangíveis e de sua recuperação nas operações, 
provisão para processos judiciais e outras provisões que possam ser aplicáveis aos demais ativos 
e passivos existentes nas datas dos balanços. Os resultados apurados no momento da concretiza-
ção dos fatos que resultam no reconhecimento dessas estimativas poderão ser diferentes dos 
valores reconhecidos nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Julgamento 
crítico: Com base em premissas, a Companhia faz estimativas com relação ao futuro. Por definição, 
as estimativas contábeis resultantes raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. As 
estimativa e premissas que apresentam um risco significativo, com probabilidade de causar um 
ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício social, estão 
contempladas a seguir: (a) Valor justo das propriedades para investimento: As propriedades 
para investimento em operação são mensuradas inicialmente ao custo, incluindo os custos da 
transação e os encargos financeiros capitalizados durante a fase de construção até o momento em 
que entram em operação ou quando a Companhia conseguir mensurar com confiabilidade o valor 
justo do ativo. Após o reconhecimento inicial, as propriedades para investimento são mensuradas 
ao valor justo. As variações (ganhos ou perdas) resultantes de mudanças no valor justo de uma 
propriedade para investimento são reconhecidas no resultado do período no qual as mudanças 
ocorreram. As avaliações foram efetuadas por especialistas internos e externos e anualmente, são 
realizadas revisões para avaliar mudanças nos saldos reconhecidos. O valor justo das propriedades 
para investimento não reflete os investimentos futuros em capital fixo que aumentem o valor das 
propriedades e não reflete os benefícios futuros relacionados derivados desses dispêndios futuros. 
(b) Provisão para créditos de liquidação duvidosa: A provisão para créditos de liquidação 
duvidosa reflete a expectativa de perdas associadas à inadimplência de clientes, independente da 
efetiva ocorrência do evento de inadimplência. Esse procedimento assegura que os ativos finan-
ceiros sejam mensurados pelo seu valor recuperável líquido, evitando a superavaliação do ativo 
circulante e garantindo a fidedignidade das demonstrações financeiras. O reconhecimento con-
tábil ocorre por meio do registro de uma despesa no resultado, com contrapartida em conta 
redutora do ativo (provisão), impactando diretamente o resultado do período. Adicionalmente, 
revisões periódicas dessa estimativa são exigidas, a fim de assegurar sua aderência às condições 
atuais de crédito e ao comportamento de recuperação dos valores a receber, mantendo o alinha-
mento com os princípios da competência e da prudência contábil. 2.4. Bases de consolidação e 
investimento em controladas: Controladas são todas as entidades cujas atividades financeiras e 
operacionais podem ser conduzidas pela Sociedade e nas quais normalmente há uma participação 
acionária de mais da metade dos direitos de voto. Controladas em conjunto são entidades em que 
os direitos de sócios são exercidos conjuntamente entre acionistas/cotistas, geralmente por meio 
de acordo de sócios. As transações entre as empresas consolidadas, os saldos e os ganhos não 
realizados nessas operações são eliminados. Os prejuízos não realizados também são eliminados, 
a menos que a operação forneça evidência de uma perda do ativo transferido. As práticas contábeis 
das controladas são ajustadas, quando necessário, para assegurar a consistência com as práticas 
contábeis adotadas pela Sociedade. Os exercícios sociais das controladas incluídas na consolida-
ção são consistentes com os da Sociedade, assim como as suas respectivas práticas contábeis. 2.5. 
Instrumentos financeiros: Os ativos e passivos financeiros são reconhecidos quando a Sociedade 
e suas controladas forem parte das disposições contratuais do instrumento. Os ativos e passivos 
financeiros são inicialmente mensurados pelo valor justo. Os custos da transação diretamente 
atribuíveis à aquisição ou emissão de ativos e passivos financeiros (exceto por ativos e passivos 
financeiros reconhecidos ao valor justo no resultado) são acrescidos ou deduzidos do valor justo 
dos ativos ou passivos financeiros, se aplicável, após o reconhecimento inicial. Os custos da 
transação diretamente atribuíveis à aquisição de ativos e passivos financeiros ao valor justo por 
meio do resultado são reconhecidos imediatamente no resultado. Ativos financeiros: Todas as 
compras ou vendas regulares de ativos financeiros são reconhecidas e baixadas na data da nego-
ciação. As compras ou vendas regulares correspondem a compras ou vendas de ativos financeiros 
que requerem a entrega de ativos dentro do prazo estabelecido por meio de norma ou prática de 
mercado. Todos os ativos financeiros reconhecidos são subsequentemente mensurados na sua 
totalidade ao custo amortizado ou ao valor justo, dependendo da classificação dos ativos finan-
ceiros. Classificação de ativos financeiros: A Sociedade deve classificar ativos financeiros como 
subsequentemente mensurados ao: (1) custo amortizado; (2) valor justo por meio de outros 

resultados abrangentes; ou (3) valor justo por meio do resultado com base tanto: no modelo de 
negócios da Sociedade para a gestão dos ativos financeiros; quanto nas características de fluxo 
de caixa contratual do ativo financeiro. Custo amortizado: O ativo financeiro deve ser mensurado 
ao custo amortizado se ambas as seguintes condições forem atendidas: a) O ativo financeiro for 
mantido dentro de modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros com o fim de 
receber fluxos de caixa contratuais. b) Os termos contratuais do ativo financeiro derem origem, 
em datas especificadas, a fluxos de caixa que constituam exclusivamente pagamentos de principal 
e juros sobre o valor do principal em aberto. Valor justo por meio de outros resultados abran-
gentes: O ativo financeiro deve ser mensurado ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes se ambas as seguintes condições forem atendidas: a) O ativo financeiro for mantido 
dentro de modelo de negócios cujo objetivo seja atingido tanto pelo recebimento de fluxos de 
caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros. b) Os termos contratuais do ativo 
financeiro derem origem, em datas especificadas, a fluxos de caixa que constituam exclusivamente 
pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal em aberto. Valor justo por meio do 
resultado: O ativo financeiro deve ser mensurado ao valor justo por meio do resultado, a menos 
que seja mensurado ao custo amortizado ou ao valor justo por meio de outros resultados abran-
gentes. Entretanto, a Sociedade pode efetuar uma escolha irrevogável no reconhecimento inicial 
para investimentos específicos em instrumento patrimonial, que de outro modo seriam mensura-
dos ao valor justo por meio do resultado, de apresentar alterações subsequentes no valor justo 
em outros resultados abrangentes 2.6. Contas e aluguéis a receber: Registrados e mantidos nos 
balanços pelos valores nominais e títulos representativos desses créditos. Quando aplicável, são 
atualizados monetariamente de acordo com as cláusulas contratuais. Uma provisão para créditos 
de liquidação duvidosa é constituída para custear o risco de realização sempre que houver evidên-
cias de que uma perda será reconhecida. 2.7. Imobilizado: Itens do imobilizado são mensurados 
pelo custo de aquisição, deduzidos da depreciação acumulada e qualquer perda por redução ao 
valor recuperável. A depreciação é calculada pelo método linear, por categoria de bem, a taxas 
anuais que representam a vida útil-econômica estimada desses bens. O resultado na alienação ou 
na retirada de um item do ativo imobilizado é determinado pela diferença entre o valor da venda 
e o saldo contábil do ativo e é reconhecido no resultado do exercício. 2.8. Imóveis a comerciali-
zar: São representados por terrenos e imóveis disponíveis para venda, demonstrados ao custo de 
aquisição. A receita de venda de propriedade é reconhecida quando (ou à medida que) a entidade 
satisfizer a obrigação de performance ao transferir o bem ou serviço (ativo) prometido ao cliente. 
O ativo é considerado transferido quando (ou à medida que) o cliente obtiver o controle desse 
ativo, e estão demonstradas líquidas dos custos e despesas relacionados às propriedades vendidas. 
2.9. Propriedades para investimento: As propriedades para investimento em operação são 
mensuradas inicialmente ao custo, incluindo os custos da transação e os encargos financeiros 
capitalizados durante a fase de construção até o momento em que entram em operação ou quando 
a Sociedade conseguir mensurar com confiabilidade o valor justo do ativo. Após o reconhecimento 
inicial, as propriedades para investimento são mensuradas ao valor justo. As variações (ganhos 
ou perdas) resultantes de mudanças no valor justo de uma propriedade para investimento são 
reconhecidas no resultado do período no qual as mudanças ocorreram, especificamente em conta 
destacada no grupo “Ajuste a valor justo de propriedades para investimento”. As avaliações foram 
efetuadas por especialistas internos utilizando o modelo de fluxo de caixa descontado a taxas 
praticadas pelo mercado. Anualmente, são feitas revisões para avaliar mudanças nos saldos 
reconhecidos. O valor justo das propriedades para investimento não reflete os investimentos 
futuros em capital fixo que aumentem o valor das propriedades e não reflete os benefícios futuros 
relacionados derivados desses dispêndios futuros. 2.10. Intangível: No ativo intangível estão 
registrados as aquisições e o desenvolvimento de softwares, reconhecidos pelo custo de aquisição, 
deduzido da amortização acumulada e qualquer perda acumulada por redução ao valor recuperá-
vel. Os gastos associados à manutenção de softwares são reconhecidos como despesas à medida 
que são incorridos. Os gastos diretamente associados a softwares identificáveis e únicos, contro-
lados pela Sociedade e que, provavelmente, gerarão benefícios econômicos maiores que os custos 
por mais de um ano, são reconhecidos como ativos intangíveis. A amortização é calculada pelo 
método linear de acordo com a vida útil-econômica estimada dos ativos. O resultado na alienação 
ou na retirada de um item do ativo intangível é determinado pela diferença entre o valor da venda 
e o saldo contábil do ativo e é reconhecido no resultado do exercício. 2.11. Investimentos: Os 
investimentos em controladas e controladas em conjunto são registrados e avaliados pelo método 
de equivalência patrimonial nas demonstrações financeiras individuais da Sociedade. De acordo 
com esse método, a participação da Sociedade nos resultados das controladas é reconhecida como 
resultado de equivalência patrimonial. 2.12. IRPJ e CSLL: O IRPJ e a CSLL correntes são apurados 
pelo lucro real, sendo calculados e registrados com base no resultado do exercício ajustado de 
acordo com a legislação fiscal vigente. O IRPJ e a CSLL diferidos são calculados com base nas 
diferenças temporárias e sobre os saldos de prejuízos fiscais e bases negativas de CSLL, se aplicá-
vel, à alíquota de 34%. Conforme facultado pela legislação tributária, determinadas empresas 
controladas e controladas em conjunto optaram pelo regime de tributação com base no lucro 
presumido. A base de cálculo do IRPJ e da CSLL é calculada à razão de 32% sobre as receitas 
brutas provenientes da prestação de serviços e de 100% das receitas financeiras, sobre as quais é 
aplicada a alíquota regular de 25% para o IRPJ e de 9% para a CSLL. 2.13. Lucro por ação: O lucro 
básico por ação é calculado dividindo-se o lucro líquido do exercício atribuível aos acionistas pela 
média ponderada da quantidade de ações em circulação durante o exercício, incluindo as emissões 
de direitos e bônus de subscrição. O lucro diluído por ação é calculado considerando o lucro líquido 
atribuível aos acionistas e a quantidade média ponderada de ações em circulação, acrescida dos 
efeitos de todas as ações potenciais. Todos os instrumentos e contratos que possam resultar na 
emissão de ações são considerados ações potenciais. 2.14. Passivos financeiros: A Sociedade 
deve classificar todos os passivos financeiros como mensurados subsequentemente ao custo 
amortizado, exceto por: a) Passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado. Esses passi-
vos, incluindo derivativos que sejam passivos, devem ser mensurados subsequentemente ao valor 
justo. b) Passivos financeiros que surjam quando a transferência do ativo financeiro não se qua-
lificar para desconhecimento ou quando a abordagem do envolvimento contínuo for aplicável. c) 
Contratos de garantia financeira. d) Compromissos de conceder empréstimo com taxa de juros 
abaixo do mercado. e) A contraprestação contingente reconhecida por adquirente em combinação 
de negócios à qual se aplica o CPC 15. Essa contraprestação contingente deve ser mensurada 
subsequentemente ao valor justo com as alterações reconhecidas no resultado. As despesas de 
juros são reconhecidas por meio da aplicação da taxa de juros efetiva. 2.15. Provisão para riscos: 
Constituída, quando aplicável, com base na avaliação de risco de perda provável sobre as ações 

em processo e eventos subsequentes, embasada em relatórios preparados pelos assessores jurí-
dicos da Sociedade e outras evidências consideradas pela Administração. 2.16. Provisões: São 
reconhecidas quando a Sociedade tem uma obrigação presente, legal ou não formalizada, como 
resultado de eventos passados e é provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar 
a obrigação e uma estimativa confiável do valor possa ser feita. 2.17. Passivos financeiros não 
mensurados a valor justo: Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos e financiamentos são 
reconhecidos inicialmente pelo valor justo, no reconhecimento dos recursos, líquidos dos custos 
de transação. Em seguida passam a ser mensurados pelo custo amortizado, isto é, acrescidos de 
variação monetária e dos respectivos encargos financeiros incorridos até as datas dos balanços, 
conforme os termos definidos contratualmente, utilizando o método de juros efetivos. Os custos 
de transação incorridos na captação desses recursos estão contabilizados como redução do valor 
justo inicialmente reconhecido. Outros passivos circulantes e não circulantes: Demonstrados por 
valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos encargos financeiros e das 
variações monetárias ou cambiais incorridos até as datas dos balanços. 2.18. Reconhecimento 
de receita: A receita é reconhecida na extensão em que for provável que benefícios econômicos 
serão gerados para a Companhia e quando possa ser mensurada de forma confiável. A receita é 
mensurada com base no valor justo da contraprestação recebida, excluindo descontos, abatimen-
tos e impostos ou encargos. A Companhia avalia as transações de receita de acordo com os critérios 
específicos para determinar se está atuando como agente ou principal e, ao final, concluiu que 
está atuando como principal em todos os seus contratos de receita. Os critérios específicos, a 
seguir, devem também ser satisfeitos antes de haver reconhecimento de receita: As receitas de 
locação são reconhecidas mensalmente durante o período de vigência do contrato. Para os con-
tratos de locação com cláusulas de período de carência, que é o período pelo qual há uma isenção 
do pagamento do aluguel, a receita líquida de aluguel não é reconhecida durante o período de 
carência. Os recebimentos antecipados de aluguel são registrados como adiantamentos de clien-
tes e reconhecidos no resultado quando da prestação do serviço de locação, conforme prazos 
estabelecidos contratualmente. As despesas são reconhecidas quando incorridas. 2.19. Arrenda-
mentos: Companhia como arrendador: Arrendamentos para os quais a Companhia não transfere 
substancialmente todos os riscos e benefícios da posse do ativo são classificados como arrenda-
mentos operacionais. Custos diretos iniciais incorridos na negociação de arrendamentos opera-
cionais são capitalizados e reconhecidos ao longo do prazo do arrendamento com base semelhante 
ao reconhecimento da receita de aluguel. Companhia como arrendatário: A Companhia aplica 
uma única abordagem de reconhecimento e mensuração para todos os arrendamentos, exceto para 
arrendamentos de curto prazo e arrendamentos de ativos de baixo valor. A Companhia reconhece 
os passivos de arrendamento para efetuar pagamentos de arrendamento. A Companhia reconhece 
os ativos de direito de uso na data de início do arrendamento (ou seja, na data em que o ativo 
subjacente está disponível para uso). Os ativos de direito de uso são mensurados ao custo, dedu-
zidos de qualquer depreciação acumulada e perdas por redução ao valor recuperável, e ajustados 
por qualquer nova mensuração dos passivos de arrendamento. O custo dos ativos de direito de uso 
inclui o valor dos passivos de arrendamento reconhecidos, custos diretos iniciais incorridos e 
pagamentos de arrendamentos realizados até a data de início, menos os eventuais incentivos de 
arrendamento recebidos. Os ativos de direito de uso são depreciados linearmente, pelo prazo do 
arrendamento. 2.20. As seguintes alterações de normas foram emitidas pelo IASB mas não 
estão em vigor para o exercício de 2025. A adoção antecipada de normas, embora encorajada 
pelo IASB, não é permitida, no Brasil, pelo Comitê de Pronunciamento Contábeis (CPC):  
Alterações ao IFRS 9 e IFRS 7 - Classificação e Mensuração de Instrumentos Financeiros: em 
30/05/2024, o IASB emitiu alterações ao IFRS 9 - “Instrumentos Financeiros” e IFRS 7 - “Instru-
mentos Financeiros: Evidenciação” para responder a questões práticas recentes, melhorar o 
entendimento, bem como incluir novos requisitos aplicáveis à empresas em geral e não apenas à 
instituições financeiras. As alterações: (a) esclarecem a data de reconhecimento e desreconheci-
mento de alguns ativos e passivos financeiros, com uma nova exceção para alguns passivos 
financeiros liquidados por meio de um sistema de transferência eletrônica de caixa; (b) esclarecem 
e adicionam orientação para avaliar se um ativo financeiro atende ao critério de somente pagamento 
de principal e juros (“SPPI test”), incluindo situações de ocorrência de um evento contingente; 
(c) adicionam novas divulgações para certos instrumentos com termos contratuais que podem 
alterar os fluxos de caixa (como alguns instrumentos financeiros com características vinculadas 
ao cumprimento de metas ESG); e (d) atualizam as divulgações para instrumentos de patrimônio 
designados a valor justo por meio de outros resultados abrangentes (“FVOCI”). As referidas alte-
rações têm vigência a partir de 01/01/2026. A Companhia não espera que essas alterações tenham 
um impacto material em suas operações ou demonstrações financeiras.  IFRS 18 - Apresentação 
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continuação 

continuação  Partage Empreendimentos e Participações S.A. e Controladas
e Divulgação nas Demonstrações Financeiras: essa nova norma contábil substituirá o IAS 1 - “Apre-
sentação das Demonstrações Contábeis”, introduzindo novos requisitos que ajudarão a alcançar 
a comparabilidade do desempenho financeiro de entidades semelhantes e fornecerão informações 
mais relevantes e transparência aos usuários. Embora o IFRS 18 não tenha impacto no reconheci-
mento ou mensuração de itens nas demonstrações financeiras, espera-se que seus impactos na 
apresentação e divulgação sejam generalizados, em particular aqueles relacionados à demonstra-
ção do desempenho financeiro e ao fornecimento de medidas de desempenho definidas pela 
administração dentro das demonstrações financeiras. A administração está atualmente avaliando 
as implicações detalhadas da aplicação da nova norma nas demonstrações financeiras da Compa-
nhia. A partir de uma avaliação preliminar realizada, os seguintes impactos potenciais foram 
identificados:  Embora a adoção do IFRS 18 não tenha impacto no lucro líquido do Grupo, espera- 
-se que o agrupamento de itens de receitas e despesas na demonstração do resultado nas novas 
categorias tenha impacto em como o resultado operacional é calculado e divulgado.  Os itens de 
linha apresentados nas demonstrações financeiras primárias podem mudar como resultado da 
aplicação dos princípios aprimorados sobre agregação e desagregação. Além disso, como o ágio 
deverá ser apresentado separadamente no balanço patrimonial, o Grupo desagregará o ágio e 
outros ativos intangíveis e os apresentará separadamente no balanço patrimonial.  O Grupo não 
espera que haja mudança significativa nas informações que são atualmente divulgadas nas notas 
explicativas, uma vez que o requisito de divulgação de informações materiais permanece inalterado; 
no entanto, a maneira como as informações são agrupadas pode mudar como resultado dos 
princípios de agregação/desagregação. Além disso, haverá novas divulgações significativas 
necessárias para: (i) medidas de desempenho definidas pela administração; (ii) abertura da 
natureza de determinadas linhas de despesas apresentados por função na categoria operacional 
da demonstração de resultado; e (iii) para o primeiro ano de aplicação do IFRS 18, uma reconci-
liação para cada linha da demonstração de resultado entre os valores reapresentados pela aplica-
ção do IFRS 18 e os valores apresentados anteriormente pela aplicação do IAS 1.  No que se refere 
à demonstração dos fluxos de caixa, haverá mudanças em como os juros recebidos e pagos são 
apresentados. Os juros pagos serão apresentados como fluxos de caixa de financiamento e os juros 
recebidos como fluxos de caixa de investimento. A nova norma tem vigência a partir de 01/01/2027, 
com aplicação retrospectiva, isto é as informações comparativas para o exercício social de 
31/12/2026 serão reapresentadas de acordo com o IFRS 18.  IFRS 19 - Subsidiárias sem Obriga-
ção Pública de Prestação de Contas: Divulgações e alterações: Esta nova norma e alterações per-
mitem que certas subsidiárias elegíveis de entidades controladoras que reportam sob normas 
contábeis interncionais (IFRS Accounting Standards) apliquem requisitos de divulgação reduzidos, 
de forma a equilibrar as necessidades de informação dos usuários das demonstrações financeiras 
das subsidiárias elegíveis com a economia de custos para os preparadores. O IFRS 19 é uma norma 
voluntária para subsidiárias elegíveis. A nova norma IFRS 19 tem vigência a partir de 01/01/2027. 
A Companhia não espera que essas alterações tenham impactos em suas demonstrações financei-
ras.  Melhorias Anuais às normas contábeis internacionais (IFRS Accounting Standards) - Volume 
11: As melhorias anuais se limitam a alterações que visam esclarecer a redação de algumas normas 
contábeis internacionais (IFRS Accounting Standards) ou corrigir consequências não intencionais 
relativamente menores, omissões ou conflitos entre os requisitos das normas contábeis interna-
cionais (IFRS Accounting Standards). As alterações referem-se às seguintes normas:  IFRS 1 - 
“Adoção Inicial das Normas Internacionais de Relatório Financeiro”;  IFRS 7 - “Instrumentos 
Financeiros: Divulgação e sua Orientação de Implementação do IFRS 7”;  IFRS 9 - “Instrumentos 
Financeiros”;  IFRS 10 - “Demonstrações Financeiras Consolidadas”; e  IAS 7 - “Demonstração 
dos Fluxos de Caixa”. Vigência para períodos anuais iniciados em ou após 01/01/2026. A Compa-
nhia não espera que essas alterações tenham impactos em suas demonstrações financeiras.  
Alterações ao IAS 21 - Tradução para uma Moeda de Apresentação Hiperinflacionária: Essas alte-
rações de escopo restrito especificam os procedimentos de tradução para uma entidade cuja moeda 
de apresentação é a de uma economia hiperinflacionária. A entidade aplica as alterações se:  sua 
moeda funcional for a de uma economia não hiperinflacionária e ela estiver traduzindo seus 
resultados e posição financeira para a moeda de uma economia hiperinflacionária; ou  estiver 
traduzindo para a moeda de uma economia hiperinflacionária os resultados e a posição financeira 
de uma operação no exterior cuja moeda funcional seja a de uma economia não hiperinflacionária. 
As alterações têm como objetivo melhorar a utilidade das informações resultantes de maneira 
eficiente em termos de custos. Desenvolvidas em resposta ao feedback de partes interessadas, 
espera-se que essas alterações reduzam a diversidade de práticas e proporcionem uma base mais 
clara para o reporte em moeda hiperinflacionária. Vigência para períodos anuais iniciados em ou 
após 01/01/2027. A Companhia não espera que essas alterações tenham impactos em suas 
demonstrações financeiras.  Alterações aos Exemplos Ilustrativos sobre IFRS 7, IFRS 18, IAS 1, 
IAS 8, IAS 36 e IAS 37 - “Divulgação de Incertezas nas Demonstrações Financeiras”: Essas altera-
ções incluem exemplos que ilustram como uma entidade pode aplicar os requisitos das normas 
contábeis internacionais (IFRS Accounting Standards) para divulgar os efeitos de incertezas em 
suas demonstrações financeiras. Os exemplos demonstram como divulgar os impactos de incerte-
zas em cenários relacionados ao clima, mas os princípios e requisitos também são aplicáveis à 
divulgação de outras incertezas. Os exemplos não acrescentam nem alteram exigências das normas 
contábeis internacionais (IFRS Accounting Standards) e, portanto, não há requisitos de transição. 
Em vez disso, esses exemplos acompanharão as respectivas normas contábeis internacionais (IFRS 
Accounting Standards) às quais estão relacionados. Não se espera que essas novas normas e 
alterações de normas tenham impacto significativo sobre as demonstrações financeiras do Grupo. 
2.21. Ajustes efetuados diretamente nas demonstrações financeiras em 31/12/2025 e não 
registrados nos livros contábeis de 2025 (ECD): A Administração da Sociedade apurou e registrou 
apenas nas demonstrações financeiras, referente ao exercício de 2025 as principais transações 
foram: Ajuste a valor justo de propriedades para investimento:  Ajuste a valor justo para as 
contas de Propriedades para Investimentos registradas no ativo não circulante através de laudos 
de avaliação econômico-financeira realizados internamente. Também foram afetadas as contas de 
Ajuste a valor justo dentro do grupo de resultado como contrapartida.  Como consequência das 
contabilizações do Ajuste a Valor Justo foram registrados nas Demonstrações Financeiras o estorno 
da depreciação dos empreendimentos que foram ajustados.  Foram realizadas provisões das 
contas de IRPJ e CSLL diferidos provenientes da contabilização do Ajuste a Valor Justo das Pro-
priedades de investimento mencionados acima que por sua vez afetou as contas de passivo e de 
resultado. Linearização de receitas de contratos de locação imobiliária:  Foram aplicados os 
efeitos da linearização de receitas de contratos de locação imobiliária nas rubricas de contas a 
receber do ativo circulante e adiantamentos de clientes no passivo circulante. O efeito no resultado 
foi registro na rubrica linearização de receitas como contrapartida.  Como consequência das 
contabilizações da linearização de receitas, foram realizadas provisões de IRPJ/CSLL diferidos. 
Desta forma as demonstrações financeiras individuais e consolidadas apresentadas estão com o 
seu patrimônio líquido e resultado do exercício da controladora maior R$ 1.706.005 e R$ 160.127 
e no consolidado R$ 1.735.310 e R$ 180.073, respectivamente, que os registrados nos livros 
contábeis (ECD), conforme demonstrado no quadro abaixo: 

Controladora

Conta Contábil

Livros 
Contábeis 

(ECD)
(+/–) AVJ 

PPI

(+/–) Line-
arização de 

receitas
Redução 

de Capital

Demonstra-
ções Finan-

ceiras
[Ativo] Contas a receber 3.819 – – – 3.819
[Ativo] Investimentos 1.084.888 1.326.769 (93.500) – 2.318.157
[Ativo] PPI 68.938 953.654 – – 1.022.592
[Passivo] Linearização de receitas – – (9.264) – (9.264)
[Passivo] Impostos diferidos – (323.677) 3.150 – (320.527)
[PL] Patrimônio líquido (580.862) (1.775.089) 78.084 (9.000) (2.286.867)
[Resultado] Linearização de receitas – – (14.075) – (14.075)
[Resultado] Equivalência patrimonial (9.731) 237.351 (12.240) – 215.380
[Resultado] Depreciação (1.797) 1.662 – – (135)
[Resultado] Ajuste a valor justo – (86.904) – – (86.904)
[Resultado] Impostos diferidos (8.430) 29.547 4.786 – 25.903
Total de Ajustes – Ativo – 2.280.423 (93.500) – –
Total de Ajustes – Passivo + PL – (2.098.766) 71.970 (9.000) –
Total de Ajustes – Resultado – 181.656 (21.530) – –

Consolidado

Conta Contábil

Livros 
Contábeis 

(ECD)
(+/–) AVJ 

PPI

(+/–) 
Lineari-

zação de 
receitas

Investi-
mentos

Redu-
ção de 

Capital

Demons-
trações 

Financeiras
[Ativo] Contas a receber 60.351 – – – – 60.351
[Ativo] Investimentos 699.558 143.937 – (72.794) – 770.700
[Ativo] PPI 2.173.555 2.759.964 – – – 4.933.519
[Passivo] Linearização de receitas – – (152.432) – – (152.432)
[Passivo] Impostos diferidos (47) (895.360) 50.274 – – (845.133)
[PL] Patrimônio líquido (619.416) (1.806.336) 80.026 – (9.000) (2.354.726)
[Resultado] Linearização de receitas – – (35.627) – – (35.627)
[Resultado] Equivalência patrimonial 64.237 – – – – 64.237
[Resultado] Depreciação (132.061) 122.885 – – – (9.176)
[Resultado] Ajuste a valor justo – 120.183 – – – 120.183
[Resultado] Impostos diferidos (24.368) (40.862) 13.494 – – (51.736)
Total de Ajustes – Ativo – 2.903.901 – (72.794) – –
Total de Ajustes – Passivo + PL – (2.701.695) (22.132) – (9.000) –
Total de Ajustes – Resultado – 202.206 (22.132) – – –
 Contas a Receber: o ajuste em contas a receber é resultado dos efeitos decorrentes da linearização de 
receitas de locação. Investimentos: o ajuste na conta investimentos refere-se ao efeito dos ajustes 
a valor justo de propriedades de investimentos reconhecidos nas controladas da Companhia, que 
englobam ajustes referentes ao exercício atual e ajustes de exercícios anteriores. Equivalência 
patrimonial: o ajuste em questão corresponde ao efeito no resultado da controladora dos ajustes 
a valor justo de propriedades de investimentos do exercício atual reconhecidos nas controladas 
PPI: o valor de ajuste denominado como PPI refere-se ao ajuste a valor justo das propriedades para 
investimento detidas pela controladora, adotando-se como valor justo aquele apurado através de 
laudo de avaliação dessas propriedades. O ajuste em questão também foi reconhecido em conta 
de resultado específica, denominada ajuste a valor justo de propriedades para investimento. 
Depreciação: o ajuste em questão refere-se a reversão da depreciação sobre as propriedades 
para investimento contabilizada no exercício atual e em exercícios anteriores, assumindo que, 

a valor justo, devem ser desconsideras as perdas no valor contábil desses ativos. A reversão da 
depreciação sobre as propriedades de investimento no exercício atual também foi ajustada em 
conta de resultado de Despesa de depreciação. Impostos diferidos: o valor do ajuste denominado 
como impostos diferidos refere-se os impostos incidentes sobre o efeito no resultado dos ajustes 
a valor justo das propriedades no exercício atual e em exercícios anteriores. A realização dos 
ganhos ou perdas com esses ajustes ocorrerá apenas em uma eventual alienação desses ativos, o 
que justifica o diferimento desses impostos. 3. Eventos Relevantes Ocorridos no Exercício Findo 
EM 31/12/2025: 3.1. Reestruturação Societária – Desinvestimento na controlada B28: Em 
10/07/2025, a Companhia realizou uma cisão de seu patrimônio líquido no montante de R$14.940. 
O acervo cindido foi incorporado integralmente pela acionista Triage Empreendimentos e Participa-
ções S.A. (“Triage Empreendimentos”). O acervo era construído de um terreno no valor de R$12.494 
e créditos a receber com a própria Triage Empreendimentos no montante de R$2.447. Abaixo um 
quadro que demonstra a composição dos ativos e passivos objeto da cisão: 

Acervo 
Patrimonial

Ativo 
cindido

Acervo 
remanescente

Contas a receber com B28 Empreendimentos Imobiliários 2.447 (2.447) –
Investimento em B28 Empreendimentos Imobiliários 12.494 (12.494) –
Demais Investimentos 899.914 899.914
Partes relacionadas 206.051 206.051
Propriedades para investimentos 66.721 66.721
Demais ativos 216.865 – 216.865
Total do ativo em 10.07.2025 1.404.491 (14.940) 1.389.551
Contas a pagar com Triage Empreendimentos 2.447 (2.447) –
Capital social 384.277 (12.494) 371.783
Partes relacionadas 485.670 485.670
Empréstimos e financiamentos 252.257 252;257
Demais passivos 279.841 – 279.841
Total do passivo em 10.07.2025 1.404.491 (14.940) 1.389.551
 Os efeitos dessa redução de capital estão refletidos nas demonstrações individuais e consolidadas 
mensurados especialmente na Demonstração de Mutações do Patrimônio Líquido e nas Notas 
Explicativas 7 (Outros Créditos), 8 (Investimentos), 10 (Propriedades para Investimento) e 14 
(Outras Contas a Pagar) 3.2. Impactos contábeis relacionados às mudanças climáticas: Embora 
os efeitos das mudanças climáticas representem uma fonte de incerteza, a Administração não con-
sidera que haja um impacto material em seus julgamentos e estimativas. A administração realiza o 
monitoramento para identificar e endereçar riscos futuros atrelados às mudanças climáticas. 3.3. 
Reforma tributária sobre o consumo: Em 20/12/2023, foi promulgada a Emenda Constitucional 
(“EC”) no 132, que estabelece a Reforma Tributária (“Reforma”) sobre o consumo. Vários temas, 
inclusive as alíquotas dos novos tributos, ainda estão pendentes de regulamentação por Leis 
Complementares (“LC”), que deverão ser encaminhadas para avaliação do Congresso Nacional 
no prazo de 180 dias. O modelo da Reforma está baseado num IVA repartido (“IVA dual”) em 
duas competências, uma federal (Contribuição sobre Bens e Serviços - CBS) e uma subnacional 
(Imposto sobre Bens e Serviços (IBS)), que substituirá os tributos PIS, COFINS, ICMS e ISS. Foi 
também criado um Imposto Seletivo (“IS”) - de competência federal, que incidirá sobre a produção, 
extração, comercialização ou importação de bens e serviços prejudiciais à saúde e ao meio ambiente, 
nos termos de LC. Haverá um período de transição de 2024 até 2032, em que os dois sistemas 
tributários - antigo e novo - coexistirão. Os impactos da Reforma na apuração dos tributos acima 
mencionados, a partir do início do período de transição, somente serão plenamente conhecidos 
quando da finalização do processo de regulamentação dos temas pendentes por LC. Consequen-
temente, não há qualquer efeito da Reforma nas demonstrações financeiras de 31/12/2025. 
4. Caixa e Equivalentes de Caixa e Aplicações Financeiras: 
4.1 Caixa e Equivalentes de Caixa: Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Recursos em banco e em caixa 1.272 40 11.675 12.623
Certificados de depósitos bancários (CDBs) 5.487 – 19.405 18.759
Total do caixa e equivalentes de caixa 6.758 40 31.080 31.382
 4.2. Aplicações em Títulos e Valores Mobiliários: As aplicações financeiras, não classificáveis 
como equivalentes de caixa, estão assim representadas: 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Fundos de investimento de renda fixa – – – 5.563
Letras financeiras e operações compromissadas 12.571 3.266 16.428 6.207
Outras aplicações financeiras 18.887 22.528 18.890 22.527
Total das aplicações 31.638 25.794 35.317 34.297
Circulante 12.751 3.245 16.430 11.748
Não Circulante 18.887 22.549 18.888 22.549

5. Contas e Aluguéis a Receber: Composição de saldos de contas a receber: 
Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Contas a receber de aluguéis e serviços 5.307 11.568 158.348 149.412
Contas a receber linearização – 4.812 15.699 15.699
(–) Provisão para créditos de liquidação duvidosa (1.488) (4.002) (113.695) (92.017)
Total 3.819 12.378 60.351 73.094
 Em 31/12/2025, as controladas Pátio Arapiraca S.A. e TSC Jaragua do Sul S.A. possuíam saldos 
contabilizados em contas a receber referentes à linearização de receitas de contratos de locação 
imobiliária, de períodos anteriores a 31/12/2025, no montante de R$15.699. Composição de saldos 
de provisão para créditos de liquidação duvidosa 

Controladora Consolidado
2025 2025

Saldo em 31/12/2024 (4.002) (92.017)
Adições (5.530) (734.777)
(–) Baixas 8.044 713.099
Saldo em 31/12/2025 (1.488) (113.695)
Carteira de vencimentos do contas a receber de aluguéis e serviços Em 31/12/2025 e de 2024, o 
“aging list” das contas e aluguéis a receber está assim representado: 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

A vencer 3.993 4.377 48.282 39.625
Vencidos
Até 30 dias 72 347 3.051 7.929
De 31 a 180 dias 387 195 7.833 6.196
Há mais de 180 dias 855 6.649 99.181 95.662
Total 5.307 11.568 158.348 149.412
Linearização – 4.812 15.699 15.699
Total 5.307 16.380 174.046 165.111
 6. Impostos a Recuperar: 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Saldo Negativo de IRPJ e CSLL de exercícios anteriores 6.770 6.000 15.642 13.226
Saldo de antecipações de IRPJ e CSLL 62 62 7.640 7.548
PIS e COFINS a recuperar (a) – – 59.350 61.518
IRRF a Recuperar – – 359 779
Outros impostos a recuperar – – 1.681 919
Total 6.832 6.062 84.672 83.990
Circulante 6.832 6.062 72.648 71.966
Não Circulante – – 12.024 12.024
a) Créditos de PIS e da COFINS constituídos sobre os custos de construção e expansão das proprie-
dades para investimentos. Em 2025, tivemos constituição de créditos no montante de R$ 7.283 
referente a aquisição do empreendimento de Natal pela controlada Partage Shopping Centers Ltda. 
Nesse mesmo período, foi consumido saldo de R$ 9.451 de créditos utilizados nas apurações de 
PIS e COFINS. 7. Outros Créditos: 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Depósitos judiciais 2.076 2.044 6.749 6.018
Mútuos a receber 2.794 2.191 12.260 2.276
Despesas a apropriar – – 2.755 –
Inadimplência – – – 1.472
Redução de capital (a) 23.412 23.442 23.412 23.442
Outros valores a receber (b) 458 3.920 36.964 29.131
Total 28.740 31.597 82.140 62.339
Circulante 26.664 25.864 71.692 50.285
Não Circulante 2.076 5.733 10.448 12.054
 (a) Valor residual a compensar com a controlada PSP Empreendimentos. (b) Representam subs-
tancialmente repasses para condomínios, principalmente na controlada Partage Shopping no 
montante de R$ 20.279 e na controlada PSCG no montante de R$ 12.500. 
8. Investimentos: Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Participações societárias –ativo 2.414.020 2.185.417 843.504 775.721
Goodwil (a) 20.209 17.737 – –
Obras de arte 129 129 129 129
Total investimento – ativo 2.434.357 2.203.283 843.494 775.850
Provisão para perdas em investimentos – passivo (116.201) (53.004) – (10)
Total investimento, líquido 2.318.157 2.150.279 843.494 775.840
Participações societárias –ativo 2.414.020 2.185.417 843.365 775.721
Provisão para perdas em investimentos – passivo (116.201) (53.004) – (10)
Total participações societárias, líquido 2.297.819 2.132.414 843.365 775.711

 Informações das controladas e controladas em conjunto – Controladora:
Patrimônio líquido Lucro (prejuízo) Resultado da Equivalência Patrimonial Investimento total

2025 2024 2025 2024 2025 2024 2025 2024
Apar Empreendimentos e Participações Ltda. (4.645) 796 (5.441) (3.800) (5.441) (3.800) (4.645) 796
PSMA Empreendimentos e Participações Ltda. 173.231 161.587 12.301 13.254 15.579 13.254 172.593 161.587
PSCG Empreendimentos e Participações Ltda. 180.136 149.342 17.258 (13.910) 19.429 (13.910) 179.684 149.342
PSSGPAR Empreendimentos e Participações Ltda. 180.403 176.790 10.409 10.491 11.314 10.491 182.336 176.790
PSBSB Empreendimentos e Participações Ltda. 4.114 4.015 (2.348) (1.511) (2.348) (1.511) 4.114 4.015
BPAR Empreendimentos e Participações Ltda. – 37 – (1) – – – (1.031)
PSP Empreendimentos e Participações Ltda. (16.956) 3.095 43 31.047 14.344 31.047 17.100 3.095
Epar Estacionamento e Participações Ltda. 13.942 11.745 35.309 9.656 35.309 9.656 34.980 11.745
FL32 Empreendimentos e Participações Ltda. 538.223 656.242 64.002 135.233 64.002 135.233 725.506 656.241
Fpar Gestão em Recursos Humanos Ltda. (319) 1.227 (1.529) (109) (1.529) (109) (319) 1.227
PSPC Empreendimentos e Participações Ltda. 82.416 83.369 5.597 17.995 5.367 17.995 80.922 83.369
Granpar Empreendimentos e Participações Ltda. 187.368 225.233 (39.950) (27.409) (46.545) (27.409) 163.443 225.233
Metropolitan Garden Empreendimentos Ltda. 174.361 194.574 97.626 29.971 83.930 26.974 227.987 175.117
MWSPAR Empreendimentos e Participações Ltda. 138.892 155.386 40.705 18.657 36.153 17.100 169.182 140.818
NNSPAR Empreendimentos e Participações Ltda. 91.701 89.486 (11.062) 11.319 (11.062) 11.319 78.424 89.486
NSC Par Empreendimentos e Participações Ltda. (808) 1.238 (249) (308) (249) (308) (808) 1.238
Partage Administração de Shoppings Ltda. (6.082) (4.644) (1.439) 3.191 (1.439) 3.191 (6.082) (4.644)
Shopbank Meios de Pagamentos S.A 6.907 7.553 (1.796) (10.552) (1.796) (10.552) 6.877 7.029
Shopping Parauapebas SPE S.A. 18.263 16.039 2.406 1.987 2.380 1.987 17.885 16.039
PART01 Empreendimentos e Participações Ltda. (3) (2) (1) (2) (1) (2) (3) (2)
B28 Empreendimentos e Participações Ltda. – 2.885 – (518) – (389) – 2.762
PART03 Empreendimentos e Participações Ltda. (2) (1) (1) (2) (1) (2) (2) (1)
Patio Arapiraca S.A. 87.668 115.974 21.016 17.270 16.222 15.301 91.948 105.013
TSC Jaraguá do Sul Garden Shopping S.A. 12.836 45.125 6.951 12.700 4.382 11.430 47.496 40.613
Triage A viation Ltda. 17.069 39.977 (31.069) 6.448 (19.185) 3.982 (14.193) 17.796
LPAR Empreendimentos e Participações Ltda (2) – (1) (2) (1) (2) (2) –
KPAR Empreendimentos e Participações Ltda (2.760) (3.345) (2) 15.172 (2) 1.134 69.154 (3.223)
JPAR Empreendimentos e Participações Ltda 41.121 71.593 (348) 31.234 (2.279) 31.318 55.265 71.093
MPAR Empreendimentos e Participações Ltda (1.029) 202 (1.199) (255) (1.187) (253) (1.021) 204
Partage Energia Ltda 4.121 445 3.676 2.021 37 20 40 2
Alegranza Administradora e Participações Ltda 8.565 8.729 – 148 – 11 (47) 664
Partage Shopping – Matriz 48.946 – (36.786) – – – 3 –
Total 1.977.679 2.214.692 184.078 309.415 215.380 283.197 2.297.819 2.132.414

 Informações das controladas com participação indireta sem controle - Consolidado: 
Resultado de 
Equivalência

Valor do 
investimento

Patrimonial Patrimonial
2025 2024 2025 2024

Alegranza Administradora e Participações Ltda – 11 651 664
Partage Energia Ltda 37 20 39 2
FLPP Faria Lima Prime Properties S.A. 64.002 135.223 842.804 775.184
Total de investimento – ativo 64.039 135.253 843.494 775.850
 A movimentação dos investimentos líquidos está assim representada: 

Controladora Consolidado
Saldo em 31/12/2023 3.286.660 741.446
Resultado da equivalência patrimonial 283.197 135.253
Aumento de capital 50.679 15.150
Redução de capital (32.712) –
Aquisição de investimentos 28.650 –
Baixa de investimentos (1.428.215) (198.407)
Dividendos recebidos (18.894) 70.195
Amortização de ágio (12.286) 3.591
Outros (6.801) 8.612
Saldo em 31/12/2024 2.150.279 775.840
Resultado da equivalência patrimonial 215.380 64.237
Aumento de capital – –
Redução de capital (20.084) –
Aquisição de investimentos 3.981 –
Baixa de investimentos (26.400) –
Dividendos recebidos (4.677) 17.000
Constituição (amortização) de ágio 2.472 –
Outros (2.795) (13.583)
Saldo em 31/12/2025 2.318.157 843.494
9. Imóveis a Comercializar: Representado pelos custos incorridos de empreendimentos em 
operação e disponíveis para venda, conforme demonstramos a seguir: 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Terrenos e galpões – 2.448 – 2.448
Estoques em trânsito – – – 238
Total – 2.448 – 2.686
Circulante – – – 2.686
Não Circulante – – – –
 10. Propriedades para Investimento: 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Terrenos e empreendimentos em construção – – 352.242 311.375
Empreendimentos em operação 1.022.592 1.119.914 4.581.278 4.315.388
Total 1.022.592 1.119.914 4.933.519 4.626.763
 

Controladora Consolidado
Saldos em 31/12/2023 1.062.205 5.909.066
Adições 245 539.207
Baixas – (2.055.142)
Ajuste a valor justo 57.464 233.631
Saldos em 31/12/2024 1.119.914 4.626.763
Adições (a) – 255.394
Baixas (b) (10.418) (68.705)
Ajuste a valor justo (c) (86.904) 120.183
Saldos em 31/12/2025 1.022.592 4.933.519
 (a) Referem-se aos custos de aquisição, construção e ampliação dos empreendimentos, espe-
cialmente os desembolsos com a construção de um novo shopping em Brasília-DF (R$ 228.614) 
e investimentos em melhorias nos demais ativos do portfólio (R$ 26.780). (b) A Controladora 
transferiu em 27/06/2025 para sua controlada B28, através de um aumento de capital, um terreno 
cujo valor contábil de R$ 10.418. Em ato posterior, conforme descrito na Nota 3, ocorreu a cisão 
parcial da Controlada, onde sua participação societária na empresa B28 foi transferida para sua 
controladora Triage Empreendimentos. Por essa razão, a Sociedade reconheceu a baixa desse 
ativo. (c) A transferência do terreno para a B28 gerou um ajuste negativo de R$ 134.772 no valor 
das propriedades para investimento. Sem os efeitos dessa transferência, o ajuste a valor justo na 
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continuação  Partage Empreendimentos e Participações S.A. e Controladas
Controlada seria de R$ 47.867 e no Consolidado R$ 254.955. Valor justo das propriedades para 
investimento: A Sociedade e suas controladas adotam o método de avaliação de seus ativos pelo 
valor justo de mercado, de forma que suas demonstrações contábeis reflitam de forma adequada a 
situação patrimonial da Companhia e suas controladas. A mensuração do valor justo das proprieda-
des para investimento em 31/12/2024 foi determinada a partir de avaliações econômico-financeiras 
realizadas pela administração da Sociedade por meio da metodologia de fluxo de caixa descontado. 
O fluxo de caixa futuro dos “shoppings”, edifícios corporativos e galpões foi obtido por meio dos 
fluxos de caixa individuais de cada empreendimento. Todos os cálculos são baseados na análise das 
qualificações físicas das propriedades em estudo e das informações diversas levantadas no mercado, 
que são tratadas adequadamente para serem utilizadas na determinação dos empreendimentos. 
Não foram incluídos nos cálculos os potenciais expansões, as permutas de terrenos e os projetos 
não anunciados. As seguintes premissas foram utilizadas para avaliação: 

2025 2024
Taxa média de desconto – edifícios 8,25% à 10,25% 8,05% à 9,57%
Taxa média de desconto – shopping centers 10,25% à 12,50% 10,33%
Taxa de capitalização para perpetuidade edifícios 7,75% à 9,75% 7,05% à 8,57%
Taxa de capitalização para perpetuidade shopping centers 9,00% à 10,55% 9,33%
 11. Empréstimos e Financiamentos: 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Empréstimos e Financiamentos – Circulante 16.115 23.350 99.254 145.164
Empréstimos e Financiamentos – Não Circulante 253.397 248.702 2.228.309 1.949.219
Total 269.512 272.052 2.327.563 2.094.383
 Em 31/12/2025 e de 2024, a movimentação de empréstimos e financiamentos é como segue: 

Controladora Consolidado
Saldo em 31/12/2023 460.769 2.138.417
Captações 1.120.000 1.798.059
Encargos provisionados 36.434 199.039
Amortização de juros, custo de captação e principal (1.345.150) (2.041.132)
Saldo em 31/12/2024 272.052 2.094.383
Captações – 196.281
Encargos provisionados 29.186 209.543
Amortização de juros, custo de captação e principal (31.726) (172.644)
Saldo em 31/12/2025 269.512 2.327.563
 Os vencimentos das parcelas não circulantes têm a seguinte distribuição, por ano: 

Controladora Consolidado
2026 a 2030 153.152 809.554
2031 a 2035 94.820 939.752
2036 a 2040 16.229 372.500
2041 a 2045 5.311 205.758
Total 269.512 2.327.563
 A Sociedade e suas controladas possuem bens imóveis dados em garantia para seus empréstimos 
e financiamentos, assim como contas a receber, conforme nota explicativa nº 4. Na demonstração 
do fluxo de caixa, os juros pagos estão classificados como atividade de financiamento, juntamente 
com o pagamento do principal, por serem considerados pela Sociedade como custos para obtenção 
de recursos financeiros. Nos contratos destes empréstimos e financiamentos estão previstas cláu-
sulas de vencimento antecipado (“covenants”), porém, nenhuma das cláusulas estão atreladas 
com índices financeiros da Sociedade. As principais cláusulas restritivas que devem ser cumpridas 
durante o período da dívida são:  Inadimplemento, protesto de título, falência ou processo de 
recuperação judicial;  Medidas judiciais, extrajudiciais ou administrativas que possam afetar as 
garantias ou direitos creditórios do credor;  A emitente deixar de substituir qualquer um dos 
avalistas que vierem a encontrar-se em qualquer das situações acima;  Mudança ou transferência, 
a qualquer título, do controle acionário ou da titularidade das quotas sociais da emitente, bem 
como se houver a sua incorporação, cisão, fusão ou reorganização societária;  Vender ou prometer 
vender o imóvel dado em garantia ao financiamento sem aviso prévio;  Declarações falsas feita 
pela Partage constante no contrato;  Estar em desacordo com a Legislação Socioambiental, ou 
incentivar, de qualquer forma, a prostituição, mão-de-obra infantil ou condições análogas à 
escravidão. A falta de cumprimento dos itens citados poderá ocasionar o acionamento dos agentes 
financeiros que poderá resultar em vencimento antecipado dos contratos. Em 31/12/2025, a 
Sociedade está adimplente com todas as cláusulas restritivas. 12. IRPJ E CSLL: 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Lucro antes de IR e CS 129.623 332.951 214.035 422.213
Alíquota 34% 34% 34% 34%
Despesas de IR+CS alíquotas nominais (44.072) (113.203) (72.772) (143.552)
Equivalência patrimonial 73.229 96.287 21.841 45.986
Controladas tributadas pelo lucro presumido – – 12.385 (23.668)
Outras adições (exclusões), líquidas (3.254) 972 (13.190) 27.975
Despesa de IR e CS 25.903 (15.944) (51.736) (93.259)
Correntes (8.430) – (24.368) (20.209)
Diferidos 34.333 (15.944) (27.368) (73.050)
 IRPJ e CSLL diferidos - controladora e consolidado: O IRPJ e a CSLL diferidos são registrados 
para refletir os efeitos fiscais futuros atribuíveis às diferenças temporárias entre a base fiscal e o 
respectivo valor contábil existente nas datas dos balanços. Os saldos classificados em 31/12/2025 
e de 2024 no ativo e no passivo não circulantes têm a seguinte constituição: 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Valor justo (a) 951.992 1.038.896 2.637.080 2.513.134
Outras deduções (b) (9.264) 4.812 (152.432) (116.806)

942.728 1.043.707 2.484.647 2.396.329
Alíquota 34% 34% 34% 34%
IRPJ e CSLL diferido, líquido 320.527 354.861 845.133 814.752
 (a) Refere-se ao valor justo das propriedades para investimento. (b) Refere-se substancialmente 
às provisões para crédito de liquidação duvidosa, depreciação e provisões de risco bem como os 
efeitos da linearização que foram registrados em 2025. 13. Linearização de Receitas: 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Linearização de receitas 9.264 – 152.432 116.806
 A Companhia apresentou o saldo de R$ 152.432 referente à linearização da receita de aluguel para 
ajustar os fluxos de caixa futuros em decorrência das carências e descontos inicialmente acorda-
dos. Este passivo será gradualmente reduzido à medida que a receita for reconhecida no balanço 
patrimonial de acordo com a linearização prevista no contrato de arrendamento.

14. Outras Contas a Pagar: 
Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Adiantamento de clientes 179 1.243 4.334 5.459
Aquisição de participação societária 29.976 38.151 29.976 60.560
Aquisição de imóveis – – 19.007 22.649
Caução de locatários 2.976 2.976 2.985 2.986
Parcelamentos de impostos – – 2.745 182
Outras contas a pagar (a) 1.114 – 54.091 38.502
Total 34.245 42.369 113.138 130.337
Circulante 34.245 42.369 110.192 129.532
Não Circulante – – 2.946 805
 (a) O montante de R$ 43.404 refere-se a um contrato de mútuo da controlada Triage Aviation com 
empresa controlada indiretamente pelos acionistas da Triage Empreendimentos, controladora da 
Partage Empreendimentos. 15. Partes Relacionadas: 

Controladora Consolidado
Ativo 2025 2024 2025 2024
Mútuos com partes relacionadas 4.545 260 5.229 915
Conta corrente entre empresas (a) 159.581 80.863 51.858 35.829
Outras partes relacionadas – 2.775 – 2.775
Total 164.126 83.897 57.087 39.519
Circulante – – – –
Não Circulante 164.126 83.897 57.087 39.519

Controladora Consolidado
Passivo 2025 2024 2025 2024
Adiantamento para futuro aumento de capital – – – –
Conta corrente entre empresas (a) 507.695 427.291 174.764 165.696
Outras partes relacionadas – 21.512 25.490 63.798
Total 507.695 448.802 200.265 229.494
Circulante – 448.802 25.490 222.391
Não Circulante 507.695 – 174.764 7.103
 (a) Para o ano de 2025, a companhia reclassificou os saldos de conta corrente entre empresas do 
grupo do passivo circulante para o passivo não circulante, dado que essas operações compõe o 
caixa único da companhia e que tais contratos não possuem prazo de vencimento determinado. 
Remuneração da Administração: Nos exercícios findos em 31/12/2025 e de 2024, não houve 
remuneração paga aos administradores da Sociedade. 16. Provisão para Riscos Tributários, Cíveis 
e Trabalhistas: Segundo a avaliação da Administração, com base na opinião de seus assessores 
jurídicos, a Companhia e suas controladas são réis em ações cíveis e trabalhistas envolvendo perdas 
prováveis estimadas, na Controladora, de R$ 581 e, no Consolidado, de R$ 9.362 em 31/12/2025 
(R$ 544 na controladora e R$ 8.747 no consolidado em 31/12/2024). Esses valores constam 
nessas demonstrações financeiras e segue abaixo um detalhamento dos valores em 31/12/2025 
por tipo de ação judicial: 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Ações trabalhistas 581 544 1.282 1.748
Ações cíveis – – 8.080 6.999
Total 581 544 9.362 8.747
 Em 31/12/2025, a Controladora possui perdas possíveis estivadas de R$ 33.956 e no consolidado 
de R$ 115.783 (R$ 31.560 na controladora e 66.392 no consolidado em 31/12/2024) decorrente 
de riscos tributários, cíveis e trabalhistas e processos administrativos de outras naturezas. Segue 
abaixo um detalhamento dos valores em 31/12/2025 por tipo de ação judicial: 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Ações trabalhistas 819 938 5.481 942
Ações cíveis (a) – 7 76.376 32.647
Ações tributárias 33.137 30.616 33.926 32.803
Total 33.956 31.560 115.783 66.392
 Em 2025, a controlada Pátio Arapiraca S.A. passou a ser ré em um processo civil promovido pela 
Associação de Lojistas do Shopping Pátio Arapiraca. Nossos assessores jurídicos estimaram a 
perda como possível no montante de R$ 53.175. 17. Patrimônio Líquido: a) Capital social: Em 
31/12/2025, o capital social da Sociedade é de R$ 371.783, dividido em 385.470.101 ações ordi-
nárias (R$ 384.277 dividido em 395.709.592 ações ordinárias, em 2024), sendo todas nominativas 
e sem valor nominal, todas subscritas e integralizadas. b) Aumento de capital: A controladora 
incorreu em uma redução de capital de R$ 12.494 em 10/07/2025. A Companhia, no exercício de 
2024, não recebeu adiantamentos para futuro aumento de capital. c) Reserva legal: De acordo com 
o previsto no artigo 193 da Lei nº 6.404/76, 5% do lucro líquido do exercício deverá ser utilizado 
para constituição de reserva legal que não pode exceder 20% do capital social. Em 31/12/2025 o 
saldo dessa reserva era de R$123.241 (R$115.465 em 31/12/2024). d) Reserva de lucros: A reserva 
de retenção do saldo remanescente de lucros tem como objetivo principal atender aos planos de 
investimentos previstos em orçamento de capital para expansão, modernização e manutenção 
das propriedades para investimento. O saldo dessa reserva tem em sua composição resultados 
acumulados não realizados decorrentes do reconhecimento a valor justo das propriedades para 
investimentos, descritos na nota 2.21. A administração entende que esse resultado acumulado não 
pode ser passível de qualquer destinação até que ocorra a efetiva realização do ganho obtido com 
a valorização dessas propriedades. e) Destinação do lucro líquido do exercício: Aos acionistas 
é garantido estatutariamente um dividendo mínimo obrigatório correspondente a 0,5% do lucro 
líquido do exercício. A administração adota como critério para essa apuração o lucro líquido efe-
tivamente realizado, o que exclui os efeitos do AVJ PPI descritos na nota 2.21. A Sociedade poderá 
pagar a seus acionistas, por deliberação da Assembleia Geral, juros sobre o capital próprio, que 
poderão ser imputados ao dividendo mínimo obrigatório. Durante o exercício findo em 31/12/2025 
não foram distribuídos resultados aos acionistas. 18. Receita Líquida: 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Receita com aluguéis 64.986 57.441 358.113 344.509
Receita com serviços prestados – 2.157 166.059 132.187
Linearização de receitas de aluguel (14.075) (10.568) (35.627) (18.778)
Impostos sobre receita bruta (2.393) (5.524) (40.812) (42.027)
Cancelamentos e devoluções (803) – (5.146) (957)
Total 47.715 43.507 442.587 414.933
As receitas da Companhia são substancialmente compostas por locação de imóveis. As receitas 
de prestação de serviços referem-se às prestações de serviços profissionais relacionadas à gestão 
imobiliária. 19. Custos e Despesas por Natureza e por Função: 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Custos de locação imobiliária (2.510) (2.285) (49.977) (28.253)
Custos de venda de imóveis – – – (35.435)
Despesas com pessoal (4.717) (4.640) (34.614) (31.382)
Despesas com serviços profissionais (12.043) (8.123) (70.314) (57.521)

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Despesas tributárias (17) (402) (7.327) (8.495)
Despesas com depreciações e amortizações (135) (324) (9.176) (5.104)
Provisão estimada para créditos de liquidação 
duvidosa 1.648 (361) (11.625) (11.639)

Receitas (despesas) com venda de imobilizado – – – 35.391
Outras receitas (despesas), líquidas (2.243) (1.525) (11.750) (16.409)
Total (20.017) (17.661) (194.783) (158.847)
 Essas despesas estão classificadas na Demonstração de Resultados da seguinte forma: 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Custos de locação e serviços (2.510) (2.285) (49.977) (63.688)
Despesas gerais e administrativas (15.264) (15.274) (149.914) (115.216)
Outras receitas (despesas), líquidas (2.243) (102) 5.108 20.057
Total (20.017) (17.661) (194.783) (158.847)
 20. Resultado Financeiro: 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Despesas financeiras
Juros e comissões bancárias (1.061) (2.132) (12.294) (5.196)
Juros sobre empréstimos e financiamentos (36.434) (199.039)
Outras despesas financeiras (153) (21.548) (9.504) (35.324)
Total (30.400) (60.113) (231.342) (239.559)
Receitas financeiras
Receitas de aplicações financeiras 2.040 5.303 5.691 10.374
Receitas de juros ativos 1.808 6.880 7.461 12.053
Ganhos em operações com derivativos – 14.375 – 14.375
Total 3.848 26.558 13.152 36.801
 21. Instrumentos Financeiros: Em 31/12/2025 e de 2024, a Sociedade possuía instrumentos 
financeiros representados substancialmente por caixa e equivalentes de caixa, contas a receber, 
aplicações financeiras, empréstimos e financiamentos e fornecedores. Caixa e equivalentes de 
caixa e contas a receber estão classificados e avaliados pelo custo amortizado, ou seja, utilizando 
a taxa efetiva de juros. Os empréstimos e financiamentos e fornecedores representam passivos 
mensurados pelo custo amortizado. Os empréstimos e Financiamentos são registrados com base 
nos juros contratuais de cada operação, conforme demonstrado na nota explicativa nº 11. Os 
fornecedores são reconhecidos de acordo com a obrigação existente da companhia, devido a 
prestação de serviços ou entrega de mercadorias. a) Concentração de risco: A Sociedade mantém 
contas-correntes bancárias e aplicações financeiras em instituições financeiras aprovadas pela 
Administração de acordo com critérios objetivos para diversificação de riscos. b) Valores contábeis e 
de mercado de instrumentos financeiros: Com exceção da rubrica “Partes relacionadas”, os valores 
de mercado em 31/12/2025 e de 2024 não diferem significativamente dos valores contábeis e não 
refletem mudanças subsequentes na economia, tais como taxas de juros e alíquotas de impostos e 
outras variáveis que possam ter efeito sobre sua determinação. Os seguintes métodos e premissas 
foram adotados na determinação do valor de mercado:  Caixa e bancos: os valores contábeis 
informados nos balanços patrimoniais aproximam-se dos valores de mercado em virtude do curto 
prazo de vencimento desses instrumentos.  Empréstimos e financiamentos: o valor de mercado 
aproxima-se do valor contábil, considerando as características próprias desses instrumentos. c) 
Análise de sensibilidade: A Sociedade apresenta a seguir os quadros de sensibilidade para os riscos 
de variação e de juros a que está exposta, considerando que os eventuais efeitos impactariam os 
resultados futuros tomando como base as exposições apresentadas em 31/12/2025. Dessa forma, 
o quadro a seguir demonstra a situação do efeito da variação da taxa de juros no resultado futuro: 

Controladora
Inde-
xador Taxa

Saldos em 
31/12/25

Queda 
50%

Queda 
25%

Cenário 
Provável

Aumento 
25%

Aumento 
50%

Aplicações Financeiras CDI 14,90% 37.123 2.860 4.291 5.721 7.151 8.582
Empréstimos
Capital de giro e Crédito 
Imobiliário CDI 14,90% 269.512 20.079 30.118 40.157 50.197 60.236

Efeito líquido 231.116 17.218 25.827 34.436 43.045 51.654
Capital de giro e Crédito 
Imobiliário IPCA 4,26% 269.512 5.746 8.620 11.493 14.366 17.240

Efeito líquido 231.116 2.886 4.329 5.772 7.215 8.658

Consolidado
Inde-
xador Taxa

Saldos em 
31/12/25

Queda 
50%

Queda 
25%

Cenário 
Provável

Aumento 
25%

Aumento 
50%

Aplicações Financeiras CDI 14,90% 54.723 5.372 8.058 10.744 13.430 16.115
Empréstimos
Capital de giro e Crédito 
Imobiliário CDI 14,90% 2.327.563 173.403 260.105 346.807 433.509 520.210

Efeito líquido 2.255.458 168.032 252.047 336.063 420.079 504.095
Capital de giro e Crédito 
Imobiliário IPCA 4,26% 2.327.563 49.628 74.442 99.257 124.071 148.885

Efeito líquido 2.255.458 44.256 66.385 88.513 110.641 132.769
 Fonte: https://www.bcb.gov.br/controleinflacao/historicotaxadejuros. d) Risco de taxa de juros: 
Decorre da parcela da dívida contratada e envolve o risco de as despesas financeiras aumentarem 
por um movimento desfavorável nas taxas. 22. Seguros: A Sociedade e suas controladas mantêm 
cobertura de seguro por montantes considerados pela Administração suficientes para os riscos 
sobre seus ativos e/ou responsabilidades. Informação não auditada. Os valores segurados são 
determinados e contratados em bases técnicas, sendo considerados suficientes pelos departamentos 
técnicos e operacionais para a cobertura de eventuais perdas que possam decorrer de sinistros com 
o shopping (edifício, máquinas, móveis e utensílios e demais bens) e com terceiros. 

Modalidades Seguradora
Data de 

Vencimento
Valor da 

Cobertura
Riscos Nomeados Chubb Seguros 01/03/2027 481.844
Riscos de Responsabilidade Civil Akad Seguros 29/03/2027 14.000
 23. Lucro Básico e Diluído por Ação: O lucro e a quantidade média ponderada de ações ordinárias 
utilizadas na apuração do lucro básico e diluído por ação são conforme segue: 

2025 2024
Lucro do exercício atribuível aos acionistas da controladora 155.526 317.007
Quantidade média ponderada de ações ordinárias utilizada na apuração do 
lucro básico e diluído por ação (milhares) 385.470 395.703

Lucro básico e diluído por ação (centavos por ação) 0,42 0,83
 24. Autorização para Emissão das Demonstrações Financeiras: A emissão das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas foi aprovada pela diretoria em 30/06/2026.

A DIRETORIA
Luiz Antonio Salles de Morais Junior 

Arthur Ricardo Araujo Jordão de Magalhães - Contador - CRC 1SP 291.608/O-8

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
Aos Administradores e Acionistas Partage Empreendimentos e Participações S.A. Opinião: Exa-
minamos as demonstrações financeiras individuais da Partage Empreendimentos e Participações 
S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2025 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, assim como as demonstrações financeiras conso-
lidadas da Partage Empreendimentos e Participações S.A. e suas controladas (“Consolidado”), que 
compreendem o balanço patrimonial consolidado em 31/12/2025 e as respectivas demonstrações 
consolidadas do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, 
as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia e da Companhia e suas controladas em 
31/12/2025, o desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa, bem como o 
desempenho consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa consolidados para o exercício 
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil Base para opinião: Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção intitulada “Respon-
sabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. 
Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissio-
nais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, aplicáveis a auditorias de demonstrações 
financeiras no Brasil, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião. Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas: A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresenta-
ção das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 

elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se cau-
sada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia e suas controladas, 
em seu conjunto, continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas, em 
seu conjunto, ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de dis-
torção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de 
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:  Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta 
a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.  Obtemos entendimento 
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia 

dos controles internos da Companhia e suas controladas.  Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 
pela administração.  Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil 
de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza 
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação 
à capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas controladas, em seu conjunto. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas, em seu conjunto, a 
não mais se manter em continuidade operacional.  Avaliamos a apresentação geral, a estrutura 
e o conteúdo das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, inclusive as divulgações 
e se essas demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos 
de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.  Planejamos e executamos a 
auditoria do grupo para obter evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às infor-
mações financeiras das entidades ou unidades de negócio do grupo como base para formar uma 
opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela 
direção, supervisão e revisão do trabalho de auditoria realizado para os propósitos da auditoria do 
grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria 
planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas 
nos controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 30/06/2026
PricewaterhouseCoopers Jefferson Alves da Silva
Auditores Independentes Ltda. Contador
CRC 2SP000160/O-5 CRC 1SP264861/O-9
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Perfilor S.A. Construções,
Indústria e Comércio

CNPJ/MF 05.476.154/0001-78 - NIRE 35.300.194.225
Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 01 de julho de 2026

1. Data, Hora e Local. No dia 01 de julho de 2026, às 18 horas, na sede social da Perfilor S.A. 
Construções, Indústria e Comércio (“Companhia”), situada na Avenida Peixoto de Castro, S/N, 
Quadra I-6, GB, Polo Urbo Industrial, CEP 12606-580, na cidade de Lorena, Estado de São Paulo. 2. 
Convocação e Presença. Dispensada a convocação, em vista da presença de acionistas representando 
a totalidade do capital social da Companhia, nos termos do § 4º do Art. 124 da Lei 6.404, de 15 
de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”). 3. Mesa. Presidente: Rodrigo Augusto 
Costa Deslandes; e Secretária: Juliana Fonseca Alves. 4. Lavratura: Ata lavrada na forma sumária, 
nos termos facultados pelo art. 130, parágrafo 1º, da Lei das Sociedades por Ações. 5. Ordem 
do Dia: Examinar, analisar e deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) criação do Conselho de 
Administração da Companhia e definição de suas respectivas competências; (ii) eleição dos membros 
do Conselho de Administração da Companhia; e (iii) consolidação do Estatuto Social da Companhia 
para refletir as novas regras de governança. 6. Deliberações: Após exame das matérias constantes 
da ordem do dia, as acionistas deliberaram e aprovaram, sem quaisquer ressalvas:. (i) a criação 
do Conselho de Administração da Companhia, que será composto por 03 (três) membros, eleitos 
nesta ata, com mandato unificado de 2 (dois) anos, permitida a reeleição; e. (ii) a eleição, para 
o mandato unificado de 2 (dois) anos, dos seguintes membros para o Conselho de Administração 
da Companhia:. a) Alexandre Augusto Silva Barcelos, brasileiro, casado, contador, portador da 
Carteira de Identidade nº M-4.829.879, inscrito no CPF/MF sob o número 813.568.466-53, com 
endereço comercial na Avenida Carandaí, nº 1.115, 22º andar, bairro Funcionários, na Cidade de 
Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, CEP: 30.130-915;. b) Jean Christophe Kennel, cidadão 
francês, administrador de empresas, casado, portador do passaporte nº 23CA95615, com endereço 
comercial localizado em 15 Avenue JF Kennedy, L-1855 Luxemburgo; e. c) Stefaan Luc C. De Rue, 
cidadão belga, economista, casado, portador do passaporte nº GC4608620, com endereço comercial 
localizado em 15 Avenue JF Kennedy, L-1855 Luxemburgo. (iii) a ampla reforma e consolidação 
do Estatuto Social da Companhia, com vistas à sua adequação às novas diretrizes de governança 
corporativa e à redefinição das competências dos órgãos da administração da Companhia, em 
decorrência da criação do Conselho de Administração da Companhia, que passará a vigorar com 
a redação constante do Anexo I à presente ata. 7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, e 
como nenhum dos presentes quis fazer uso da palavra, foram encerrados os trabalhos, lavrando-se 
a presente ata na forma de sumário, que, lida e achada conforme, foi assinada pelo Presidente e pela 
Secretária para arquivamento na Junta Comercial do Estado de São Paulo. Acionistas presentes: 
Tekno S.A. – Indústria e Comércio e Arcelormittal Spain Holding SL. Lorena/SP, 01 de julho de 2026. 
JUCESP nº 325.960/26-4 em 20/08/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.
ESTATUTO SOCIAL CONSOLIDADO. Capítulo I. Denominação, Sede, Objeto Social e Prazo. Artigo 1º 
– Perfilor S.A. Construções, Indústria e Comércio (“Companhia”) é uma sociedade anônima regida 
por este Estatuto e pelas leis aplicáveis. Artigo 2º – A Companhia tem sede, foro e domicílio na cidade 
de Lorena, Estado de São Paulo. Parágrafo Único – Por deliberação da Diretoria, a Sociedade poderá 
abrir, manter, transferir e extinguir filiais, escritórios e agências em qualquer parte do território 
nacional e no exterior. Artigo 3º – Companhia tem por objeto:. i. projetar, fabricar, adquirir e instalar 
coberturas metálicas, fechamento lateral e de outros materiais, bem como seus acessórios em escala 
industrial, para comercialização no mercado interno e externo, podendo em consequência exportar 
e/ou importar os referidos produtos;. ii. importar equipamentos, matérias primas e outros materiais 
necessários à consecução de seus objetivos sociais;. iii. construir estruturas e coberturas industriais, 
comerciais e/ou residenciais em geral; e. iv. participar como sócia, acionista ou quotista de outras 
sociedades ou empresas. Artigo 4º – O prazo de duração da Companhia é indeterminado. Capítulo 
II. Capital Social e Ações. Artigo 5º – O capital social totalmente subscrito e integralizado é de R$ 
109.779.174,98 (cento e nove milhões, setecentos e setenta e nove mil, cento e setenta e quatro 
reais e noventa e oito centavos) dividido em 57.705.378 (cinquenta e sete milhões, setecentas e 
cinco mil, trezentas e setenta e oito) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Parágrafo 
Único – Cada ação emitida pela Companhia confere o direito a um voto nas Assembleias Gerais. 
Capítulo III. Assembleias Gerais dos Acionistas. Artigo 6º. A Assembleia Geral reunir-se-á 
ordinariamente, dentro dos 4 (quatro) meses seguintes ao término do exercício social e, 
extraordinariamente, sempre que os interesses sociais exigirem. Parágrafo 1º: As Assembleias Gerais 
serão convocadas pelo Presidente do Conselho de Administração para tratar de tema de interesse da 
Companhia. O Presidente do Conselho de Administração presidirá as Assembleias Gerais e indicará o 
secretário entre os presentes. Na ausência do Presidente do Conselho de Administração, a Assembleia 
Geral será presidida pelo Vice-Presidente ou, na falta deste, por outro Conselheiro indicado pela 
maioria dos acionistas presentes, sendo secretariadas por pessoa indicada pelo Presidente da 
Assembleia Geral. Parágrafo 2º: Nos casos de ausência ou impedimento do Presidente do Conselho 
de Administração e dos demais membros do Conselho de Administração, a Assembleia Geral será 
instalada e presidida por um acionista escolhido pela maioria dos acionistas presentes. Parágrafo 
3º: Sem prejuízo do cumprimento das demais formalidades legais, o Presidente do Conselho de 
Administração convocará a Assembleia com prazo mínimo de 8 (oito) dias de antecedência em 
primeira convocação e de 5 (cinco) dias para a segunda convocação, por meio de comunicação 
escrita, com aviso de recebimento, enviada aos acionistas. Parágrafo 4º: As Assembleias Gerais, 
ressalvadas as exceções previstas em lei, somente se instalarão, em primeira convocação, com a 
presença de acionistas que representem, no mínimo a maioria das ações ordinárias da Companhia e, 
em segunda convocação, com qualquer número. Parágrafo 5º: Independente das formalidades legais 
de convocação para Assembleias Gerais, será considerada regularmente convocada a Assembleia 
Geral de Acionistas a qual comparecerem todos os acionistas da Companhia. Artigo 7º. As 
deliberações da Assembleia Geral, ressalvadas as hipóteses previstas em lei e neste Estatuto Social, 
serão tomadas por maioria absoluta de votos, não se computando os votos em branco e abstenções. 
Parágrafo Único: A prática de quaisquer dos atos abaixo pela Companhia estará sujeita à aprovação 
dos acionistas, em Assembleia Geral:. a) emissão de ações ou valores mobiliários de emissão da 
Companhia ou de qualquer de suas subsidiárias, criação de espécies ou classes de ações, a subscrição 
privada ou pública de ações e ou valores mobiliários pela Companhia ou subsidiárias, bem como a 
concessão de qualquer direito, opção ou privilégio para a aquisição de qualquer ação ou valor 
mobiliário de emissão da Companhia ou de qualquer de suas subsidiárias, conversível ou não;. b) 
recompra, cancelamento ou resgate de Ações ou Valores Mobiliários de emissão da Companhia ou de 
suas Subsidiárias;. c) aquisição ou alienação, direta ou indireta, por qualquer meio, de parte 
substancial dos ativos ou de um negócio ou de quaisquer Valores Mobiliários de emissão de qualquer 
Terceiro pela Companhia ou suas Subsidiárias, ou a participação em grupo de sociedades ou, ainda, 
a associação da Companhia ou de suas Subsidiárias com outra Pessoa (incluindo, sem limitação, por 
meio de incorporação de ações e conferência de ativos, de constituição de joint ventures e/ou 
consórcios e/ou de quaisquer outras modalidades de parcerias societárias, com personalidade 
jurídica própria ou não);. d) reorganização societária envolvendo a Companhia ou suas Subsidiárias, 
incluindo, sem limitação, transformação, fusão, incorporação, incorporação de ações e cisões;. e) 
aumento ou redução do capital social da Companhia ou de suas Subsidiárias;. f) alteração do Estatuto 
Social da Companhia, bem como do estatuto social e/ou contrato social de suas Subsidiárias;. g) 
requerimento de falência ou recuperação judicial ou extrajudicial da Companhia ou de suas 
Subsidiárias;. h) liquidação e dissolução da Companhia ou de suas Subsidiárias e nomeação do 
liquidante;. i) criação, alteração ou cancelamento de planos de opção de compra de ações ou 
instrumentos similares pela Companhia ou por suas Subsidiárias;. j) sem prejuízo do disposto no 
Artigo 19, a distribuição dos lucros percebidos pela Companhia e/ou por suas Subsidiárias, sob a 
forma de dividendos, juros sobre o capital próprio ou por qualquer outra forma admitida em Lei;. k) 
listagem para negociação de ações de emissão da Companhia ou de suas subsidiárias em mercado 
regulamentado em bolsa de valores e/ou a realização de oferta pública inicial ou subsequente de 
ações pela Companhia ou por suas Subsidiárias;. l) definição do valor global da remuneração da 
administração da Companhia e de suas Subsidiárias, que deverá respeitar os padrões de mercado 
para sociedades de porte análogo e com atuação no mesmo setor da Companhia;. m) eleição do 
Conselho de Administração da Companhia;. n) alteração às datas a que correspondem o exercício 
social da Companhia e de suas Subsidiárias. Artigo 8º. As deliberações tomadas em Assembleia Geral 
de Acionistas serão lavradas sob a forma de ata sumária, que vinculará todos os acionistas, presentes 
e ausentes, para todos os efeitos de direito, obrigando os Diretores e Conselheiros da Companhia, 
que deverão seguir estritamente as deliberações tomadas em Assembleia Geral de Acionistas. 
Capítulo IV. Administração. Artigo 9º. A administração da Companhia competirá ao Conselho de 
Administração e à Diretoria. Parágrafo 1º: Os membros do Conselho de Administração e da Diretoria 
serão eleitos pelo prazo de gestão unificado de 2 (dois) anos, permitida a sua reeleição, estando 
dispensados de prestar caução em garantia de sua gestão. Parágrafo 2º: Todos os administradores 
serão investidos nos seus cargos mediante assinatura de termo de posse nos respectivos Livros de 
Atas dos órgãos para os quais forem eleitos, dentro de até 30 (trinta) dias subsequentes à sua eleição. 
Parágrafo 3º: O prazo de gestão dos membros do Conselho de Administração e da Diretoria se 
estenderá até a investidura dos respectivos sucessores. Parágrafo 4º: A remuneração global e anual 
dos diretores e conselheiros será fixada pela Assembleia Geral nos termos da legislação vigente. 
Capítulo V. Conselho de Administração. Artigo 10. O Conselho de Administração, órgão de 

deliberação colegiada, será composto por, no mínimo, 03 (três) e, no máximo, 09 (nove) membros, 
eleitos pela Assembleia Geral e por esta destituíveis a qualquer tempo, residentes no País ou no 
exterior, sendo um deles o Presidente e outro o Vice-Presidente do colegiado. Parágrafo 1º: O 
Presidente e o Vice-Presidente do Conselho de Administração serão eleitos pelos Conselheiros na 
primeira reunião do Conselho de Administração realizada após a Assembleia Geral que os eleger. 
Parágrafo 2º: Em caso de impedimento temporário ou ausência, o Presidente do Conselho de 
Administração será substituído pelo Vice-Presidente, o qual, no período de substituição, terá 
atribuições idênticas às do Presidente. Parágrafo 3º: Em suas ausências, os demais Conselheiros 
poderão designar, por escrito, seus substitutos dentre os demais membros do Conselho de 
Administração presentes e desimpedidos, cabendo a cada substituto, nas deliberações do colegiado, 
além do próprio voto, o voto do substituído. Parágrafo 4º: No caso de vacância do cargo de 
Conselheiro, o substituto poderá ser nomeado pelos membros remanescentes, e servirá até a primeira 
Assembleia Geral. Se ocorrer vacância da maioria dos cargos, será convocada Assembleia Geral para 
proceder à nova eleição. Parágrafo 5º: Caso o cargo vago seja o de Presidente ou de Vice-Presidente, 
o Conselho de Administração procederá imediatamente à nova eleição para esses cargos, tão logo 
recomposto o Conselho de Administração conforme Parágrafo 4º acima. Artigo 11. O Conselho de 
Administração reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por trimestre, e, extraordinariamente, sempre 
que necessário, convocado pelo Presidente ou, na sua ausência, pelo Vice-Presidente deste órgão, 
ou ainda por quaisquer 02 (dois) Conselheiros em conjunto. Artigo 12. As reuniões do Conselho de 
Administração somente se instalarão com a presença da maioria de seus membros e estes somente 
deliberarão mediante o voto favorável da maioria dos membros presentes. Parágrafo 1º: Nas reuniões 
do Conselho de Administração considerar-se-ão presentes os Conselheiros que (i) designarem, por 
escrito, substitutos, (ii) participarem da reunião por tele ou vídeo conferência ou por qualquer outro 
meio que possibilite aos demais Conselheiros ouvi-los e/ou vê-los, ou (iii) enviarem o voto por 
escrito. Parágrafo 2º: As reuniões do Conselho de Administração ocorridas na forma do item (ii) do 
Parágrafo 1º acima, serão reputadas como tendo sido realizadas na sede da Companhia quando nesta 
estiver presente pelo menos um Conselheiro ou, se não for este o caso, no local onde estiver o 
Presidente do Conselho de Administração ou seu substituto. Parágrafo 3º: Das reuniões do Conselho 
de Administração serão lavradas atas no Livro de Atas de Reunião do Conselho de Administração que, 
após lidas e aprovadas pelos Conselheiros presentes às reuniões, serão assinadas em número 
suficiente por quantos bastem para constituir a maioria necessária à aprovação das matérias 
examinadas. Artigo 13. Compete ao Conselho de Administração:. a) fixar a orientação geral dos 
negócios da Companhia e subsidiárias;. b) fiscalizar a gestão individual dos Diretores e a gestão 
coletiva da Diretoria e examinar, a qualquer tempo, os livros e papéis da Companhia, solicitando 
informações sobre contratos celebrados ou em via de celebração, e sobre quaisquer outros atos 
inerentes à atuação da Companhia;. c) deliberar sobre o orçamento anual, plano de negócios e plano 
de investimentos, anual e plurianual da Companhia e de suas Subsidiárias, conforme propostos pela 
Diretoria;. d) deliberar sobre as contas da Diretoria, consubstanciadas no Relatório Anual de 
Administração, bem como sobre as Demonstrações Financeiras, para posterior encaminhamento à 
apreciação da Assembleia Geral;. e) deliberar sobre a destinação do lucro do exercício, a distribuição 
de dividendos propostos pela Diretoria Executiva e, quando necessário, apresentar o orçamento de 
capital, e, observada a legislação vigente, encaminhar a matéria à deliberação da Assembleia Geral;. 
f) propor a venda, cessão, alienação ou qualquer outra forma de Transferência de Valores Mobiliários 
de titularidade da Companhia ou de suas Subsidiárias, bem como qualquer outra operação 
envolvendo a alienação ou Transferência, pela Companhia ou por suas Subsidiárias, de qualquer 
participação societária de sua respectiva titularidade (incluindo por meio de incorporação de ações 
ou de sociedades, fusões, cisões ou qualquer outra forma de reorganização societária), para posterior 
encaminhamento à apreciação da Assembleia Geral;. g) propor a aquisição ou alienação, direta ou 
indireta, por qualquer meio, de parte substancial dos ativos ou de um negócio ou de quaisquer Valores 
Mobiliários de emissão de qualquer Terceiro pela Companhia ou suas Subsidiárias, ou a participação 
em grupo de sociedades ou, ainda, a associação da Companhia ou de suas Subsidiárias com outra 
Pessoa (incluindo, sem limitação, por meio de incorporação de ações e conferência de ativos, de 
constituição de joint ventures e/ou consórcios e/ou de quaisquer outras modalidades de parcerias 
societárias, com personalidade jurídica própria ou não), para posterior encaminhamento à 
apreciação da Assembleia Geral;. h) deliberar sobre criação de comitês consultivos de suporte, bem 
como suas funções;. i) deliberar sobre a alteração do número de membros da Diretoria Companhia 
ou das regras que regem a atuação dos referidos, dentro dos limites estabelecidos nesse Estatuto 
Social;. j) deliberar sobre a aquisição, investimentos, venda, cessão alienação ou qualquer outra 
forma de Transferência de ativos de qualquer natureza, pela Companhia ou por suas Subsidiárias, 
cujo valor exceda, de forma isolada ou cumulativamente, em um período de 12 (doze meses) para 
transações de mesma natureza, o montante de R$500.000,00 (quinhentos mil reais), ressalvadas as 
vendas de produtos que. compõem o portfólio regular de produtos e aquisição de matéria-prima da 
Companhia ou das suas Subsidiárias no curso normal dos negócios;. k) deliberar sobre contratação, 
destituição e substituição do auditor da Companhia e de suas Subsidiárias, que deverá ser 
necessariamente um Auditor Independente;. l) deliberar sobre a alteração das práticas contábeis ou 
regime fiscal da Companhia e de suas Subsidiárias, exceto se em conformidade com a Lei ou por 
exigência legal e/ou regulamentar;. m) deliberar sobre a eleição dos membros da Diretoria da 
Companhia e definição de suas atribuições;. n) deliberar sobre a contratação, assunção ou 
renegociação de contratos de natureza financeira, incluindo, sem limitação, qualquer empréstimo, 
adiantamento, extensão de crédito, financiamento ou outra forma de endividamento pela Companhia 
ou por suas Subsidiárias, contrato de derivativos, hedge ou swap cujo valor exceda, de forma isolada 
ou cumulativamente para transações de mesma natureza, em um período de 12 (doze) meses, o 
montante de R$500.000,00 (quinhentos mil reais);. o) deliberar sobre a constituição de qualquer 
Gravame ou oneração sobre qualquer ativo da Companhia ou de suas Subsidiárias cujo valor exceda 
o montante de R$500.000,00 (quinhentos mil reais);. p) deliberar sobre a concessão de avais, fianças 
ou a prestação de qualquer outra forma de garantia pela Companhia ou por suas Subsidiárias cujo 
valor exceda R$500.000,00 (quinhentos mil reais);. q) deliberar sobre a renúncia de direitos da 
Companhia ou de qualquer de suas Subsidiárias, cujo valor exceda R$500.000,00 (quinhentos mil 
reais);. r) deliberar sobre o ajuizamento de processos administrativos, ações judiciais, processos 
arbitrais, ou a celebração de acordo em qualquer demanda pela Companhia, cujo valor econômico 
envolvido por demanda e/ou no acordo exceda o montante em Reais correspondente a 
US$1.000.000,00 (um milhão de dólares);. s) deliberar sobre a cessão ou qualquer outra forma 
transferência, a qualquer terceiro, de qualquer marca, patente, direito autoral, know-how, software, 
ou qualquer outro direito de propriedade industrial, intelectual ou bem intangível pertencente à 
Companhia ou a qualquer de suas Subsidiárias;. t) deliberar sobre a assunção de quaisquer obrigações 
(incluindo, mas não se limitando àquelas que resultem no pagamento de despesas) ou a celebração 
de quaisquer contratos pela Companhia ou por suas Subsidiárias perante clientes, fora do curso 
normal dos negócios, cujo valor, de forma isolada ou cumulativamente, para transações de mesma 
natureza, em um período de 12 (doze) meses, exceda o montante em Reais equivalente a 
US$1.000.000,00 (um milhão de dólares);. u) ressalvado o disposto nos demais itens deste artigo, 
deliberar sobre a assunção de quaisquer obrigações (incluindo, mas não se limitando àquelas que 
resultem no pagamento de despesas) ou a celebração de quaisquer contratos pela Companhia ou por 
suas Subsidiárias, fora do curso normal dos negócios, cujo valor exceda, de forma isolada ou 
cumulativamente em um período de 12 (doze) meses para transações de mesma natureza, o montante 
em Reais correspondente a US$1.000.000,00 (um milhão de dólares);. v) deliberar sobre a 
contratação de quaisquer apólices de seguros pela Companhia e por quaisquer de suas Subsidiárias 
que importem o pagamento de prêmios acima de R$500.000,00 (quinhentos mil reais) por apólice;. 
w) deliberar sobre a a implantação ou de quaisquer alterações às políticas da Companhia e de suas 
subsidiárias, sendo vedados quaisquer atos em desacordo com as referidas políticas;. x) determinação 
dos poderes e valores de alçada para aprovação de diferentes atos e medidas em cada nível da 
estrutura organizacional da Companhia (incluindo, sem limitação, para contratação de pessoal, para 
concessão de descontos, negociação de condições comerciais, contratuais etc.), conforme 
evidenciados em políticas internas da Companhia;. y) deliberar sobre a celebração qualquer contrato 
ou instrumento que contenha qualquer previsão de cláusulas de não competição, não aliciamento, 
exclusividade, não contratação, limitação de participação ou disposições e restrições semelhantes. 
referentes à condução e estratégia dos Negócios, em relação a qualquer mercado de produto e área 
geográfica;. z) independentemente do valor, deliberar sobre a celebração de qualquer acordo, 
transação, pacto e/ou outro instrumento perante qualquer Autoridade Governamental que importe 
no reconhecimento de conduta imprópria ou sua violação às políticas da Companhia;. aa) deliberar 
sobre a realização pela Companhia de doações cujo valor de forma isolada ou cumulativamente para 
transações de mesma natureza, em um período de 12 (doze) meses, exceda R$80.000,00 (oitenta 
mil reais);. bb) deliberar sobre a realização pela Companhia de patrocínios cujo valor de forma isolada 
ou cumulativamente para transações de mesma natureza, em um período de 12 (doze) meses, exceda 
R$500.000,00 (quinhentos mil reais);. cc) convocar e, se a matéria exigir, manifestar-se sobre 
qualquer assunto a ser submetido à Assembleia Geral; e. dd) decisão sobre os casos omissos no 
Estatuto Social, podendo prever a delegação da deliberação para a Diretoria, na forma da lei. Capítulo 
VI. Diretoria. Artigo 14. A Diretoria, órgão de administração da Companhia, será eleita e destituída 
a qualquer tempo pelo Conselho de Administração e será composta por, no mínimo 02 (dois) até 04 
(quatro) membros, todos residentes no País, sendo um Diretor Presidente, um Diretor Administrativo 
e Financeiro, e os demais sem designação específica, que terão as atribuições individuais a eles 
expressamente atribuídas pelo Conselho de Administração no ato de sua eleição. Parágrafo 1º: 

Ocorrendo vacância de cargo de Diretor, ou impedimento do titular, caberá à maioria dos Diretores 
designar o substituto provisório dentre os demais Diretores até que os Conselheiros elejam seu 
substituto definitivo pelo restante do prazo de gestão. Parágrafo 2º: Em suas ausências ou 
impedimentos temporários, o Diretor Presidente será substituído pelo Diretor Administrativo e 
Financeiro, ou, na impossibilidade desta substituição,. por quem o Diretor Presidente designar e, 
não sendo isso possível, conforme decidido pela maioria dos Diretores. Parágrafo 3º: Em suas 
ausências ou impedimentos temporários, o Diretor Administrativo e Financeiro será substituído por 
quem ele designar. Parágrafo 4º: A Diretoria reunir-se-á sempre que necessário, por convocação do 
Diretor Presidente ou de qualquer outro Diretor, sendo certo que as reuniões serão instaladas com 
a presença da maioria de seus membros em exercício, e as deliberações serão tomadas pelo voto 
favorável da maioria dos Diretores presentes. Na hipótese de a Companhia contar com apenas dois 
Diretores em exercício, as decisões deverão ser tomadas por unanimidade. Parágrafo 5º: Caberá à 
Diretoria da Companhia deliberar de forma colegiada acerca das seguintes matérias:. a. aquisição, 
investimentos, venda, cessão alienação ou qualquer outra forma de Transferência de ativos de 
qualquer natureza, pela Companhia ou por suas Subsidiárias, até o valor, de forma isolada ou 
cumulativamente, em um período de 12 (doze meses) para transações de mesma natureza, de 
R$500.000,00 (quinhentos mil reais), ressalvadas as vendas de produtos que compõem o portfólio 
regular de produtos e aquisição de matéria-prima da Companhia ou das suas Subsidiárias no curso 
normal dos negócios;. b. contratação, assunção ou renegociação de contratos de natureza financeira, 
incluindo, sem limitação, qualquer empréstimo, adiantamento, extensão de crédito, financiamento 
ou outra forma de endividamento pela Companhia ou por suas Subsidiárias, contrato de derivativos, 
hedge ou swap no valor de até R$500.000,00 (quinhentos mil reais), de forma isolada ou 
cumulativamente para transações de mesma natureza, em um período de 12 (doze) meses;. c. 
concessão de avais, fianças ou a prestação de qualquer outra forma de garantia pela Companhia ou 
por suas Subsidiárias no valor de até R$500.000,00 (quinhentos mil reais);. d. ajuizamento de 
processos administrativos, ações judiciais, processos arbitrais, ou a celebração de acordo em 
qualquer demanda pela Companhia, cujo valor econômico envolvido por demanda e/ou acordo 
corresponda ao montante em Reais equivalente a até US$1.000.000,00 (um milhão de dólares);. e. 
assunção de quaisquer obrigações (incluindo, mas não se limitando àquelas que resultem no 
pagamento de despesas) ou a celebração de quaisquer contratos pela Companhia ou por suas 
Subsidiárias perante clientes, fora do curso normal dos negócios, cujo valor, de forma isolada ou 
cumulativamente, para transações de mesma natureza, em um período de 12 (doze) meses, 
corresponda ao montante em Reais equivalente a até US$1.000.000,00 (um milhão de dólares);. f. 
ressalvado o disposto nos demais itens deste artigo, assunção de quaisquer obrigações (incluindo, 
mas não se limitando àquelas que resultem no pagamento de despesas) ou a celebração de quaisquer 
contratos pela Companhia ou por suas Subsidiárias, fora do curso normal dos negócios, cujo valor, 
de forma isolada ou cumulativamente, para transações de mesma natureza, em um período de 12 
(doze) meses, corresponda ao montante em Reais equivalente a até US$1.000.000,00 (um milhão 
de Dólares);. g. contratação de quaisquer apólices de seguros pela Companhia e por quaisquer de 
suas Subsidiárias que importem o pagamento de prêmios de até R$500.000,00 (quinhentos mil reais) 
por apólice;. h. deliberar sobre a constituição de qualquer Gravame ou oneração sobre qualquer ativo 
da Companhia ou de suas Subsidiárias no valor de até R$500.000,00 (quinhentos mil reais);. i. 
deliberar sobre a renúncia de direitos da Companhia ou de qualquer de suas Subsidiárias, no valor 
de até R$500.000,00 (quinhentos mil reais);. j. abertura de filiais, ou escritórios da Companhia ou 
das suas Subsidiárias na condução de seus negócios;. k. elaboração do Relatório Anual da 
Administração, as Demonstrações Financeiras e os demais documentos a serem submetidos aos 
Conselho de Administração e à Assembleia Geral;. l. aprovação da realização pela Companhia de 
doações cujo valor de forma isolada ou cumulativamente para transações de mesma natureza, em 
um período de 12 (doze) meses, seja de até R$80.000,00 (oitenta mil reais);. m. aprovação da 
realização pela Companhia de patrocínios cujo valor de forma isolada ou cumulativamente para 
transações de mesma natureza, em um período de 12 (doze) meses, seja de até R$500.000,00 
(quinhentos mil reais); e. n. autorização de contribuições da Companhia para associações de 
empregados, entidades assistenciais e recreativas, e fundos de previdência privada. Parágrafo 6º: 
Das reuniões de Diretoria serão lavradas atas no Livro de Atas de Reunião de Diretoria que, após lidas 
e aprovadas pelos Diretores presentes às reuniões, serão assinadas em número suficiente por quantos 
bastem para constituir a maioria necessária à aprovação das matérias examinadas. Artigo 15. 
Incumbe à Diretoria a representação ativa e passiva da Companhia, cabendo aos Diretores executar 
e fazer executar, dentro das respectivas atribuições, as deliberações tomadas pela Diretoria e pela 
Assembleia Geral, nos termos estabelecidos pelo Estatuto. Parágrafo 1º: A Companhia se obriga 
validamente sempre que representada por 02 (dois) Diretores, ou ainda 01 (um) Diretor em conjunto 
com 01 (um) procurador, ou 02 (dois) procuradores agindo conjuntamente, no limite dos respectivos 
mandatos. Parágrafo 2º: Pode, ainda, a Companhia ser representada por um único Diretor ou 
procurador, no limite do respectivo mandato:. a. nas assembleias gerais de acionistas, ou 
equivalentes, de sociedades, consórcios e outras entidades das quais participe a Companhia;. b. em 
atos decorrentes do exercício de poderes constantes de procuração “ad judicia”;. c. perante órgãos 
de qualquer esfera de governo, alfândega e concessionárias de serviço público para atos específicos 
nos quais não seja necessária ou permitida a presença do segundo representante;. d. em quaisquer 
outras circunstâncias, quando necessário, desde que especificamente autorizado pela maioria dos 
Diretores Executivos, caso a caso; e. e. quando se tratar de receber e dar quitação de valores que 
sejam devidos à Companhia, emitir e negociar, inclusive endossar e descontar, duplicatas relativas 
às suas vendas, bem como nos casos de correspondência que não crie obrigações para a Companhia 
e da prática de atos de simples rotina administrativa. Parágrafo 3º: Na constituição de procuradores, 
observar-se-ão as seguintes regras:. a. exceto nos casos de representação judicial ou similar, em que 
seja da essência do mandato o seu exercício até o encerramento do processo, todas as procurações 
serão por prazo certo e terão poderes limitados; e. b. quando da essência do ato for obrigatória a 
forma pública, os mandatários poderão ser constituídos por procuração sob a forma de instrumento 
particular, no qual serão especificados os poderes outorgados, limitado o prazo de validade das 
procurações “ad negotia” até 2 (dois) anos contados a partir da data de emissão. Parágrafo 4º: Serão 
nulos e não gerarão responsabilidades para a Companhia os atos praticados em desconformidade às 
regras dos parágrafos precedentes. Capítulo VII. Conselho Fiscal. Artigo 16. O Conselho Fiscal 
somente será instalado nos exercícios sociais em que for convocação mediante deliberação da 
Assembleia Geral, nos termos da legislação aplicável. Parágrafo 1º: O Conselho Fiscal, quando 
instalado, será composto por, no mínimo 3 (três) e, no máximo, 5 (cinco) membros efetivos e 
suplentes em igual número, os quais terão as atribuições previstas em lei e, nos casos de ausência, 
impedimento ou vacância, serão substituídos pelos suplentes. Parágrafo 2º: A remuneração dos 
membros do Conselho Fiscal será estabelecida pela Assembleia Geral dos Acionistas que os eleger. 
Capítulo VIII. Exercício Social, Lucros, Reservas e Dividendos. Artigo 17 – O exercício social é de 
12 (doze) meses, encerrando-se no dia 31 de dezembro de cada ano. Artigo 18 – Ao término de cada 
exercício social, a Diretoria fará elaborar, com base na escrituração mercantil, as Demonstrações 
Financeiras exigidas em lei que compreenderão a proposta de destinação do lucro líquido do 
exercício. Artigo 19 – O lucro líquido apurado no exercício terá a seguinte destinação:. a. a parcela 
de 5% (cinco por cento) será deduzida para a constituição da reserva legal, que não excederá a 20% 
(vinte por cento) do capital social;. b. os acionistas terão direito a um dividendo anual não 
cumulativo no valor de R$20.000,00 (vinte mil Reais), nos termos do artigo 202 da Lei 6.404/76;. 
c. o saldo remanescente, após atendidas as disposições acima, terá a destinação determinada pela 
Assembleia Geral de Acionistas, observada a legislação aplicável. Art. 20 – A Companhia levantará 
balanços semestrais, podendo, ainda, levantar balanços em períodos menores e distribuir, por 
deliberação do Conselho de Administração, dividendos à conta do lucro apurado nesses balanços, 
observadas as limitações previstas em lei. § 1º – Em caso de distribuição de dividendos à conta do 
lucro apurado em balanços semestrais, ou em períodos menores, poderá também ser paga a 
participação a que se refere o Artigo 22 deste Estatuto, observados os termos e limites previstos na 
legislação aplicável. § 2º - Por deliberação do Conselho de Administração poderão ser declarados 
dividendos intermediários, à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes no 
último balanço anual ou semestral. § 3º - A Companhia poderá, mediante deliberação do Conselho 
de Administração, “ad referendum” da Assembleia Geral, distribuir aos acionistas juros sobre o 
capital próprio, os quais poderão ser imputados do dividendo mínimo obrigatório. § 4º - Dividendos 
intermediários ou intercalares, quando pagos, serão considerados como antecipação do dividendo 
obrigatório. Artigo 21 - A Companhia poderá pagar participação nos lucros a seus empregados e 
administradores, observados os termos e limites previstos na legislação aplicável. Capítulo IX. 
Disposições Gerais. Artigo 22 - A Companhia será liquidada nos casos e pela forma prevista em lei, 
cabendo à Assembleia Geral eleger o liquidante e aprovar sua remuneração. Lorena/SP, 01 de julho 
de 2026.
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BL Origin Capital Securitizadora S.A.
CNPJ nº 68.702.259/0001-18

Ata de Constituição de Sociedade Anônima
Data, Horário e Local: 08 de julho de 2026, às 11 horas, na Rua Antônio Tovo, n° 1000, sala 2, bairro Centro, Cep 14120-057, nesta cidade de Dumont, Estado de São Paulo. Presenças: 
Reuniram em primeira convocação os subscritores do capital social da BL Origin Capital Securitizadora S.A., em organização, representando a totalidade do capital social, sendo 
L. U. Rezende Administradora de Bens Imóveis Próprios Ltda, sociedade empresária limitada, devidamente registrada na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob NIRE n° 
35602007657 em 06/10/2017 e inscrita no CNPJ n° 28.811.943/0001-13, com sede na Rua Alcino Arantes n.º 580 – Quadra 11B – Lote 34 - Residencial e Empresarial Alphaville, 
CEP 14039-035, nesta cidade de Ribeirão Preto/SP, representada por seu sócio administrador Laumer Ubirnes de Rezende, brasileiro, nascido aos 30/05/1978, casado sob o regime 
de separação total de bens, empresário, portador da Carteira de Identidade RG. nº 22.597.861-1-SSP-SP e do CPF nº 273.533.648-40, residente e domiciliado à Rua José Curvelo da 
Silveira, nº 350– Apto 191, Jardim California - CEP 14026-240, na cidade de Ribeirão Preto/SP, e JBAlecrim Gestão de Patrimônio Pessoal Ltda”, sociedade empresária limitada, 
devidamente registrada na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob NIRE n° 35232316707 em 11/12/2020 e inscrita no CNPJ n° 28.443.050/0001-62, com sede na Rua Ignácio 
Ferrero, nº 200, Apto 62, Jardim Botânico, CEP 14021-560, na cidade de Ribeirão Preto/SP, representada por seu sócios administrador João Bosco Alecrim, brasileiro, nascido no 
dia 06/11/1967, casado pelo regime de comunhão parcial de bens, empresário, portador da Cédula de Identidade RG nº 15.981.425-X-SSP/SP, inscrito sob o CPF nº 069.855.248-
26, residente e domiciliado na Rua Ignácio Ferrero, nº 200, apartamento 62, Jardim Botânico, CEP 14021-560, na cidade de Ribeirão Preto/SP., de acordo com o que foi verificado 
na Lista de Presença, conferido com os boletins de subscrição. Mesa: Assumiu a presidência, por aclamação, o Sr. Rafael Henrique Olioti Gomes, brasileiro, empresário, solteiro, 
inscrito no CPF/MF n° 398.512.618-66 e no RG n° 48.801.089-SSP/SP, residente e domiciliado na Rua Francisco Buonvicini, n° 876, bairro Jardim Jandaia, CEP 14060-380, na cidade 
de Ribeirão Preto/SP, tendo convidado a mim, Gabriel Zuccolotto Alecrim, brasileiro, empresário, solteiro, inscrito no CPF/MF n° 405.281.178-07 e no RG n° 50.316.658-3-SSP/
SP, residente e domiciliado na Rua Ignácio Ferrero, nº 200, apartamento 62, Sala 02, Jardim Botânico, CEP 14021-560, nesta cidade de Ribeirão Preto/SP, como secretário. Ordem 
do dia: Constituição da Sociedade Anônima BL Origin Capital Securitizadora S.A., eleição de sua Diretoria, outros assuntos correlatos; Deliberações: (I) O Presidente informou que 
a presente Assembleia tinha por finalidade a constituição de uma sociedade anônima, de capital fechado, cuja denominação será “BL Origin Capital Securitizadora S.A.”, sendo o 
seu capital social de R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais), dividido em 3.000.000 (três milhões) de ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal, totalmente subscritas, 
sendo 10% integralizadas neste ato e o restante a integralizar em até 12 (doze) meses após a constituição. Tal proposta foi aprovada pela unanimidade dos subscritores presentes. 
(II) A seguir procedeu-se a leitura do boletim de subscrição e do recibo de depósito do valor do capital social no Banco do Brasil, o qual ficou à disposição de todos os presentes, 
para a devida conferência. (III) Dando sequência aos trabalhos o Sr. Presidente solicitou ao Sr. Secretário que procedesse a leitura do projeto do Estatuto Social da Sociedade ora 
constituída, tendo sido o mesmo posteriormente colocado para apreciação dos presentes. Como ninguém se pronunciou, foi o projeto estatutário colocado em votação, tendo sido 
o estatuto aprovado por unanimidade, passando a ter a redação constante do Anexo desta ata. (IV) Constatada a observância de todas as formalidades legais, o Sr. Presidente 
declarou definitivamente constituída a “BL Origin Capital Securitizadora S.A.”, para todos os efeitos de direito, determinando que se procedesse em seguida a eleição dos membros 
da Diretoria. (V) Foram eleitos por unanimidade os seguintes membros da Diretoria: para o cargo de Diretor Presidente, o Sr. Rafael Henrique Olioti Gomes, brasileiro, empresário, 
solteiro, inscrito no CPF/MF n° 398.512.618-66 e no RG n° 48.801.089-SSP/SP, residente e domiciliado na Rua Francisco Buonvicini, n° 876, bairro Jardim Jandaia, CEP 14060-380, 
na cidade de Ribeirão Preto/SP; para o cargo de Diretor Vice-Presidente, o Sr. Gabriel Zuccolotto Alecrim, brasileiro, empresário, solteiro, inscrito no CPF/MF n° 405.281.178-07 
e no RG n° 50.316.658-3-SSP/SP, residente e domiciliado na Rua Ignácio Ferrero, nº 200, apartamento 62, Sala 02, Jardim Botânico, CEP 14021-560, nesta cidade de Ribeirão 
Preto/SP. (VI) Os eleitos tomarão posse de seus cargos mediante a aposição de suas assinaturas em termo a ser lavrado em livro próprio, tendo o mandato à duração de três anos, 
com início em 08 de julho de 2026 e término em 07 de julho de 2029. Os membros da Diretoria eleitos declararam, sob as penas da lei, que não são condenados por nenhum crime 
cuja pena vede o exercício da administração empresária e estão cientes dos requisitos previstos no Artigo 147 da Lei 6404/76 (Lei das Sociedades Anônimas). (VII) Por último, e 
por orientação do Sr. Presidente, os presentes autorizaram a realização de todos e quaisquer atos e/ou documentos necessários à implementação do ora deliberado. Encerramento 
Nada mais havendo a deliberar, foi suspensa a sessão, pelo tempo necessário à lavratura, em duplicata, desta ata, o que fiz como secretário. E, reaberta a sessão, foi lida esta ata e 
aprovada e vai assinada por todos os subscritores presentes. Certifico que esta cópia confere com o original lavrado no Livro de Atas competente, que vai assinada por mim, secretário, 
e pelo presidente da mesa. Dumont/SP, 08 de julho de 2026. Rafael Henrique Olioti Gomes, Presidente da Mesa, Diretor-Presidente Eleito. Gabriel Zuccolotto Alecrim, Secretário 
da Mesa, Vice-Presidente Eleito. Acionistas: L. U. Rezende Administradora de Bens Imóveis Próprios Ltda, Representada por Laumer Ubirnes de Rezende. JBAlecrim Gestão de 
Patrimônio Pessoal Ltda, Representada por João Bosco Alecrim. JUCESP/ NIRE nº 35300701399 em 19/08/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.
ESTATUTO SOCIAL. Capítulo I. Da Denominação, Sede, Objeto e Duração. Artigo I. A BL Origin Capital Securitizadora S.A. é uma sociedade por ações, com prazo de duração 
indeterminado, regida pelo disposto no presente estatuto social (“Estatuto Social”) e pelas disposições legais aplicáveis, em especial a Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976 
(“Lei das S.A.”), e suas alterações posteriores (“Companhia”). Artigo II. A Companhia tem sede na Cidade de Dumont, SP, à Rua Antônio Tovo, n° 1000, sala 2, bairro Centro, Cep 
14120-057, podendo abrir e extinguir filiais, escritórios, agências, entrepostos, armazéns, depósitos, representações ou dependências em qualquer parte do território nacional ou 
no exterior, mediante deliberação dos acionistas. Artigo III. A sociedade tem por objeto social a aquisição e securitização de direitos creditórios não padronizados, vencidos e/ou 
a vencer, performados ou a performar, originados de operações realizadas por pessoas físicas ou jurídicas nos seguimentos comercial, industrial, financeiro e de prestação de serviços 
que sejam suscetíveis de securitização (CNAE 6492-1/00). Capítulo II. Do Capital Social e Ações. Artigo IV. O capital social é de R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais), divididos 
da seguinte forma: · 3.000.000 (três milhões) de ações ordinárias nominativas. Artigo V. Cada ação ordinária, confere ao seu titular o direito a 01 (um) voto nas Assembleias Gerais 
de Acionistas. Parágrafo Primeiro - Se qualquer dos acionistas renunciar ao direito de preferência por escrito, ou não exercer tal direito dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados 
do ato que deliberou o aumento do capital social, os demais acionistas terão o direito de subscrever as ações emitidas e não subscritas na proporção de suas respectivas participações 
no capital social da Companhia, excluindo-se os acionistas não interessados em subscrever tais ações. Parágrafo Segundo - Na proporção do número de ações que possuírem, os 
acionistas terão preferência para a subscrição do aumento de capital. Parágrafo Terceiro - O acionista que não integralizar as ações por ele subscritas de acordo com os termos e 
condições previstos no boletim de subscrição ou na chamada, ficará constituído em mora, de pleno direito, sujeitando-se ao pagamento à Companhia de (i) juros de 1% (um por 
cento) ao mês, pro rata die, e (ii) multa equivalente a 10% (dez por cento) do valor do inadimplemento, conforme o disposto no §2° do artigo 106, da LSA. Artigo VI. A propriedade 
das ações será comprovada pela inscrição do nome do acionista no livro de “Registro de Ações Nominativas”. Parágrafo Único - As transferências de ações da Companhia deverão 
observar os termos e condições estabelecidos em lei e no Estatuto Social, sob pena de cancelamento da transferência realizada. Artigo VII. A Companhia poderá adquirir suas 
próprias ações nos termos do artigo 30 da Leis da SA, especialmente para mantê-las em tesouraria, para cancelamento ou para posterior alienação. Capítulo III. Da Assembleia 
Geral de Acionistas. Artigo VIII. A Assembleia Geral de Acionistas reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por ano, nos 04 (quatro) primeiros meses seguintes ao encerramento de 
cada exercício social, a fim de que sejam discutidos os assuntos previstos em lei, e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o exigirem, ou quando as disposições da 
legislação aplicável, do presente Estatuto Social, demandarem deliberação dos acionistas. Artigo IX. A Assembleia Geral de Acionistas, ordinárias ou extraordinárias, serão 
convocadas, por meio de uma convocação por escrito enviada a todos os acionistas, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias, estando especificados data, hora e local da 
Assembleia, bem como a ordem do dia, juntamente com cópias dos relatórios, propostas ou qualquer outra informação relevante aos referidos assuntos. Os acionistas escolherão 
o presidente e o secretário da mesa. Parágrafo Primeiro - O Presidente da Assembleia Geral de Acionistas não computará voto proferido em infração às disposições contidas em 
acordo de acionistas arquivado na sede social, caso exista, nos termos do Art. 118 da Lei das S.A. Parágrafo Segundo - Os prazos, a forma dos editais de convocação, a sua publicação 
e as formalidades da reunião da Assembleia Geral de Acionistas obedecerão às disposições da lei e deste Estatuto Social. Artigo X. As deliberações dos acionistas reunidos em 
Assembleia Geral serão tomadas pelo voto favorável dos acionistas que representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais uma ação do capital votante da Companhia, na 
data da deliberação. Capítulo IV. Da Administração. Artigo XI. A sociedade será administrada por uma Diretoria composta por 02 (dois) membros, sendo um Diretor Presidente e 
um Diretor Vice-Presidente, eleitos pela assembleia geral para ocuparem seus cargos pelo período de 03 (três) anos. Parágrafo Primeiro - A qualquer tempo e sem motivo justificado 
poderão os acionistas promover a substituição dos membros por eles indicados para integrar a Diretoria, caso em que os acionistas se comprometem a tomar todas as providencias 
cabíveis para a instalação de assembleia geral destinada a eleger o(s) substituto(s) daquele(s) Diretor(es) que for(em) afastado(s) ou se retirar(em), no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias contados da data em que houver sido comunicado o evento. Parágrafo Segundo - A remuneração dos Diretores será fixada pela assembleia geral ordinária e reajustada a cada 
ano, na data da realização da assembleia geral ordinária. Artigo XII. A convocação de qualquer reunião de Diretoria deverá ser feita pela própria Diretoria com pelo menos 15 
(quinze) dias de antecedência da data designada, informando a data, a hora e o local da reunião, bem como a ordem do dia. Artigo XIII. Caberá ao Diretor Presidente, isoladamente, 
à prática dos atos necessários ou convenientes à administração desta, para tanto dispondo eles, dentre outros poderes, dos necessários para representação da sociedade em juízo 
ou fora dele, ativa ou passivamente, perante terceiros, quaisquer repartições públicas, autoridades federais, estaduais ou municipais, bem como autarquias, sociedades de economia 
mista e entidades paraestatais. Parágrafo Primeiro - Os cheques, cambiais, ordens de pagamento, escrituras ou quaisquer outros títulos, contratos ou documentos que importem 
em responsabilidade ou obrigação da sociedade deverão, necessariamente, conter a assinatura do Diretor Presidente, isoladamente. Parágrafo Segundo - As procurações outorgadas 
pela sociedade deverão sempre ser assinadas pelo Diretor Presidente, isoladamente, além de mencionarem expressamente os poderes conferidos, deverão, com exceção daquelas 
para fins judiciais, conter um período de validade limitado. Seção I. Da Diretoria. Artigo XIV. A Diretoria da Companhia é composta por 02 (dois) membros, pessoas físicas, residentes 
e domiciliadas no País, sendo 01 (um) Diretor Presidente e 01 (um) Diretor Vice-Presidente, eleitos e destituíveis pela Assembleia Geral, para um mandato unificado de 03 (três) 
anos, permitida a reeleição. Parágrafo Primeiro - O prazo de gestão dos membros da Diretoria se estenderá até a investidura dos respectivos sucessores. Parágrafo Segundo - Todos 
os diretores serão investidos em seus cargos mediante assinatura dos respectivos termos lavrados em livro próprio, assim, estando os mesmos dispensados de oferecer garantia para 
o exercício de suas funções. Parágrafo Terceiro - Na ausência ou impedimento temporário de qualquer diretor, suas funções serão exercidas temporariamente pelos demais diretores. 
Caso o Diretor Presidente se encontre ausente ou temporariamente impedido de exercer seus poderes, os atos que lhe couberem serão exercidos pelo Diretor Vice-Presidente, sendo 
que, no caso de vacância de cargo da Diretoria, a respectiva substituição será deliberada pelos acionistas em Assembleia Geral. Parágrafo Quarto - A remuneração aos diretores será 
deliberada pela Assembleia Geral de Acionistas para cada exercício. Artigo XV. Observadas às disposições contidas no Estatuto Social, a representação da Companhia em juízo ou 
fora dele, ativa ou passivamente, perante terceiros e repartições públicas federais, estaduais ou municipais, compete ao Diretor Presidente, isoladamente. Parágrafo Único - A 
Companhia poderá, ainda, ser representada por procurador, conforme vier a ser estabelecido nos respectivos instrumentos de mandato e na extensão dos poderes que contiverem, 
a serem outorgados, isoladamente, pelo Diretor Presidente. Todas as procurações outorgadas pela Companhia, com exceção daquelas outorgadas a advogados para sua representação 
em processos judiciais e administrativos, deverão conter poderes específicos, terão prazo de validade determinado e só serão passíveis de substabelecimentos se contido 
expressamente nos poderes outorgados, sob pena de nulidade. Artigo XVI. Compete ao Diretor Presidente a representação da Companhia, ativa e passivamente, bem como a prática 
de todos os atos necessários ou convenientes à administração dos negócios sociais de acordo com as suas atribuições e sujeitos ao cumprimento das exigências estabelecidas em 
lei e no Estatuto Social. Artigo XVII. São expressamente vedados, sendo inválidos e inoperantes com relação à Companhia, os atos de qualquer acionista, conselheiro, diretor, 
procurador ou funcionário que a envolverem em obrigações relativas a negócios ou operações estranhas aos objetivos sociais, tais como conceder fianças, avais, ou qualquer outra 
forma de garantia, salvo quando expressamente autorizados por deliberação da Assembleia Geral de Acionistas. Artigo XVIII. A Diretoria se reunirá sempre que necessário, por 
convocação do Diretor Presidente, com antecedência mínima de 08 (oito) dias, devendo constar na convocação a data, horário e os assuntos que serão a ordem do dia. As atas 
correspondentes deverão ser lavradas no Livro de Atas das Reuniões da Diretoria. As reuniões da Diretoria serão instaladas mediante o comparecimento da maioria de seus membros. 
As decisões das reuniões da Diretoria deverão ser tomadas pela maioria dos votos dos membros presentes. Capítulo V. Do Conselho Fiscal. Artigo XIX. O Conselho Fiscal da Companhia 
funcionará de modo não permanente, somente sendo instalado a pedido de qualquer acionista ou grupo de acionistas representando 5% (cinco por cento) do capital votante da 
Companhia. Quando deliberada a sua instalação, o Conselho Fiscal será composto por 03 (três) membros, os quais serão eleitos pela Assembleia Geral da Companhia, nos termos da 
Lei das S.A. Capítulo VI. Do Exercício Social e da Distribuição dos Lucros. Artigo XX. O exercício social terá início em 1° de janeiro e término em 31 de dezembro de cada ano, 
ocasião em que o balanço e as demais demonstrações financeiras deverão ser preparadas, e os acionistas elegerão os administradores, quando for o caso. Parágrafo Primeiro - Do 
lucro líquido apurado no exercício, será deduzida a parcela de 5% (cinco por cento) para a constituição da reserva legal, que não excederá a 20% (vinte por cento) do capital social. 
Parágrafo Segundo - O saldo remanescente, depois de atendidas as disposições legais, a Companhia distribuirá o dividendo obrigatório no valor de 0,1% (um décimo percentual) 
do lucro líquido apurado no exercício. Parágrafo Terceiro - A Companhia poderá, em qualquer momento, levantar balancetes em períodos mais curtos, em cumprimento a requisitos 
legais ou para atender a interesses societários, inclusive para a distribuição de dividendos intermediários ou intercalares, mediante deliberação de acionistas representantes da 
maioria absoluta do capital social, os quais, caso distribuídos, poderão ser imputados ao dividendo mínimo obrigatório, acima referido, observando os limites e procedimentos 
previstos na legislação aplicável. Capítulo VII. Transformação. Artigo XXI. A Companhia poderá, independentemente de dissolução ou liquidação, transformar-se em sociedade de 
outro tipo que não sociedade por ações, assegurado o direito de retirada aos acionistas dissidentes, por deliberação da Assembleia Geral e respeitado o quórum qualificado para tal 
deliberação. Capítulo VIII. Liquidação. Artigo XXII. A Companhia só se dissolverá e se liquidará nos casos previstos em lei, ou mediante deliberação dos acionistas em Assembleia 
Geral de Acionistas, conforme o disposto neste Estatuto Social. Artigo XXIII. A Assembleia Geral fixará a forma de liquidação, elegerá o liquidante e, se for o caso, instalará o 
Conselho Fiscal, elegendo seus membros, que deve funcionar durante o período de liquidação, em cada caso, nos termos do Estatuto Social. Capítulo IX. Prestação de Informações 
sobre a Companhia. Artigo XXIV. A Companhia obriga-se, por meio da Diretoria, a fornecer aos acionistas acesso a: (i) todas as informações relevantes sobre o negócio; e (ii) 
demonstrativos financeiros mensais e as métricas de desempenho empresarial (comercial, operacional ou de natureza similar). Artigo XXV. Qualquer informação adicional não 
contemplada nos reportes mensais também poderá ser requerida à administração da Companhia, que deverá fornecer tais informações em um prazo razoável a ser acordado entre 
os acionistas. Artigo XXVI. No prazo de 30 (trinta) dias da adoção do presente Estatuto Social pela Companhia, a Diretoria deverá apontar contadores profissionais para a Companhia, 
caso ainda não o tenha feito. Capítulo X. Do Foro. Artigo XXVII. Fica eleito o Foro da Cidade de Dumont, Estado de São Paulo, para dirimir dúvidas e controvérsias oriundas deste 
estatuto. Capítulo XI. Das Disposições Gerais. Artigo XXVIII. É vedado aos membros da Diretoria praticar qualquer ato envolvendo a Companhia que seja estranho ao seu objeto 
social ou assumir obrigações por fianças, avais, ou qualquer garantia em favor de terceiros, sendo tais atos considerados nulos de pleno direito. A prática desses atos sujeitará o 
Conselheiro ou Diretor da Companhia a responsabilização civil e criminal, se aplicável. Artigo XXIX. Todas as comunicações requeridas ou permitidas no presente Estatuto deverão 
ser efetuadas por carta registrada ou protocolada, telegrama, fac-símile ou e-mail, salvo previsão expressa neste Estatuto ou no Regulamento que especifique a utilização de meio 
de comunicação diverso. Parágrafo Primeiro - As comunicações serão consideradas validamente recebidas se houver confirmação do recebimento pelo acionista ou por seus 
representantes legais, ou, em caso de comunicação eletrônica, se houver confirmação de envio. Parágrafo Segundo - As comunicações deverão ser encaminhadas aos acionistas, 
dirigidas sempre ao seu endereço informado à Secretaria da Companhia, inclusive eletrônico, que deve ser imediatamente atualizado em caso de alteração. Artigo XXX. Os Acionistas 
não poderão caucionar as ações em garantia de quaisquer obrigações próprias ou de terceiros, nem criar quaisquer outros gravames ou ônus sobre as ações. Artigo XXXI. O fato de 
não ser exigido, a qualquer tempo, o cumprimento do disposto no presente Estatuto, não ensejará a renúncia a qualquer de suas disposições, nem tampouco deverá afetar a sua 
validade, no todo ou em parte, ou o direito assegurado a qualquer acionista de exigir o cumprimento de toda e qualquer disposição do Estatuto Social, bem como exercer a aludida 
opção, alternativa ou direito. Artigo XXXII. Se qualquer Artigo ou condição deste Estatuto vier a ser considerada ilegal, inválida ou inexequível nos termos da legislação brasileira, 
as demais Artigos e condições continuarão em pleno vigor e efeito. Caso a aludida ilegalidade, invalidade ou inexequibilidade, seja de natureza temporária, o dispositivo atingido 
terá seus efeitos suspensos até o momento em que cessar o conflito com a legislação brasileira. Artigo XXXIII. Os casos omissos do presente estatuto serão deliberados pela Assembleia 
Geral e regulados pela Lei das S.A. Dumont, 08 de julho de 2026. 
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G5 Lake S.A.
CNPJ nº 39.892.713/0001-42

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS REFERENTES AOS EXERCÍCIOS SOCIAIS ENCERRADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 (Valores expressos em Reais)

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS
Nota 2025 2024

Receita líquida da atividade 21 – –
Despesas gerais e administrativas 22 (19.766) (52.993)
Resultado antes das receitas 
(despesas) financeiras e impostos (19.766) (52.993)

Receitas financeiras 24 113 1.578
Despesas financeiras 24 (61) (23)
Receitas (despesas) financeiras líquidas 52 1.555
Resultado antes dos impostos (19.715) (51.438)
Imposto de renda e contribuição social 20 (16) (362)
Prejuízo do exercício (19.731) (51.800)

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS ABRANGENTES
2025 2024

Prejuízo do exercício (19.730,74) (51.800,15)
Outros resultados abrangentes – –
Resultado abrangente do exercício (19.730,74) (51.800,15)

DEMONSTRAÇÃO DE MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Nota Capital Social
Capital a 

Integralizar
Ajustes de Avaliação 

Patrimonial
Reservas de 

Lucros
Prejuízos 

Acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2024 17.022.000,00 68.088.001,00 (5.574.884,34) (35.118.212,70) (15.856.396,91) 28.560.507,05
Prejuízo do exercício – – – – (19.730,74) (19.730,74)
Dividendos pagos 16.b – – – (14.368.193,86) – (14.368.193,86)
Outros ajustes em reservas de lucros 16.b – – – (15.776,16) – (15.776,16)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 17.022.000,00 68.088.001,00 (5.574.884,34) (49.502.182,72) (15.876.127,65) 14.156.806,29

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
Nota 2025

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Prejuízo do exercício (19.730,74)
Ajustes para:
– Resultado financeiro líquido 24 (51,94)
– Imposto de renda e contribuição social 20 16,22
Variações em:
Créditos com partes relacionadas –
Impostos a recuperar (17,31)
Fornecedores 14.688,31
Obrigações tributárias 796,04
Outras contas a pagar 3.493,71
Caixa utilizado nas atividades operacionais (805,71)

BALANÇOS PATRIMONIAIS
Ativo Nota 2025 2024
Ativo Circulante 51.422 67.931
Caixa e equivalentes de caixa 4 810 17.336
Créditos com partes relacionadas 10 49.419 49.419
Impostos a recuperar 6 1.193 1.176
Ativo não Circulante 14.207.021 28.575.235
Investim. em coligadas e controladas 8 14.207.021 28.575.235
Total do ativo 14.258.443 28.643.166
Passivo Nota 2025 2024
Passivo Circulante 101.637 82.659
Fornecedores 27.069 12.380
Obrigações tributárias 11 3.754 2.958
Outras contas a pagar 70.814 67.320
Patrimônio Líquido
Capital social 16.a 17.022.000 17.022.000
Capital social a integralizar 16.a 68.088.001 68.088.001
Ajustes de avaliação patrimonial (5.574.884) (5.574.884)
Reservas de lucros 16.b (49.502.183) (35.118.213)
Prejuízos acumulados (15.876.128) (15.856.397)
Total do patrimônio líquido 14.156.806 28.560.507
Total do passivo e patrimônio líquido 14.258.443 28.643.166

As demonstrações financeiras estão apresentadas de forma resumida. 
As demonstrações financeiras completas, estão disponíveis na sede da Companhia.

A DIRETORIA
Renato Klarnet - Diretor sem Designação Específica 

Daniel Henrique Prestes Bun - Contador - CRC nº 1SP 304.213

Nota 2025
Juros e encargos financeiros pagos 24 (61,05)
Juros recebidos sobre aplicações financeiras 24 112,99
Impostos pagos sobre o lucro 20 (16,22)
Fluxo de caixa líquido utilizado nas atividades 
operacionais (769,99)

Fluxo de caixa das atividades de investimento
Dividendos recebidos de coligadas e controladas 8 14.368.213,98
Fluxo de caixa proveniente das atividades de 
investimento 14.368.213,98

Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Dividendos pagos 16.b (14.368.193,86)
Outros ajustes em reservas de lucros 16.b (15.776,16)
Caixa líquido utilizado nas atividades de 
financiamento (14.383.970,02)

Redução líquida em caixa e equivalentes de caixa (16.526,03)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 4 17.335,83
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 4 809,80

Copa S.A.
Companhia de Obras Pariquera Açu

CNPJ/MF nº 33.253.106/0001-56
Demonstrações Financeiras Referentes aos Exercícios Sociais 

Encerrados em 31/12/25 e 31/12/24 (Valores arredondados em Reais)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
2025 2024

Receita líquida de vendas 30.863.909 64.725.804
Custo operacionais (32.499.355) (61.108.365)
Lucro bruto (1.635.446) 3.617.439
Despesas operacionais:
Comerciais (5.966) (421.106)
Administrativas (3.170.960) (4.227.236)
Outras (despesas) receitas 4.117 7.222
Resultado operacional (4.808.255) (1.023.680)
Receita financeira 8.162.738 5.984.982
Despesa financeira (36.299) (41.662)
Resultado financeiro líquido 8.126.439 5.943.320
Resultado antes do Imposto de renda 3.318.184 4.919.640
e da contribuição social
Imposto de renda e contribuição social diferidos (1.118.247) (1.656.001)
Resultado líquido do exercício 2.199.937 3.263.639

Renato Redis – Diretor Administrativo 
Lucas Francisco Bugati da Cunha – Contador – CRC: 1SP 295.199-O3

BALANÇO PATRIMONIAL
2025 2024

Ativo (Reapresentado) (Reapresentado)
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 22.164.382 21.091.575
Clientes a receber 7.256.259 10.632.263
Tributos a recuperar 1.599.721 1.188.111
Outros ativos financeiros 39.603.954 37.981.026
Outros ativos 430.416 226.443
Total do ativo circulante 71.054.732 71.119.419
Ativo não circulante
Realizavel a longo prazo
Partes relacionadas 5.450.101 1.268.747
Outros ativos 1.631.495 226.495

7.081.596 1.495.242
Imobilizado 9.994.771 9.814.822
Total do ativo não circulante 17.076.367 11.310.064
Total do ativo 88.131.099 82.429.482

2025 2024
Passivo (Reapresentado) (Reapresentado)
Passivo circulante
Fornecedores 22.996.462 20.849.505
Impostos e contribuições a recolher 328.762 437.677
Salários e obrigações trabalhistas 842.760 772.985
Total do passivo circulante 24.167.983 22.060.167
Passivo não circulante
Partes relacionadas 37.815.273 40.510.273
Total do passivo não circulante 37.815.273 40.510.273
Patrimônio líquido
Capital social 10.925.000 10.925.000
Adiantamento para futuro aumento de capital 4.100.000 –
Reservas de lucros 6.032.323 6.043.460
Lucros acumulados 5.090.520 2.890.583
Total do patrimônio líquido 26.147.843 19.859.042
Total do passivo e patrimônio líquido 88.131.099 82.429.482

As demonstrações financeiras referentes aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 foram 
reapresentadas em decorrência de reclassificações de determinados saldos patrimoniais anteriormente 
apresentados de forma compensada, visando à adequada apresentação e comparabilidade das informações 
contábeis, em conformidade com o CPC 23 – Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação 
de Erro e com o CPC 26 (R1) – Apresentação das Demonstrações Contábeis, especialmente quanto aos 
critérios de reapresentação, reclassificação e não compensação de ativos e passivos. As reclassificações 
efetuadas possuem natureza exclusivamente de apresentação, não produzindo efeitos sobre o resultado 
dos exercícios ou sobre o patrimônio líquido da Companhia.

Ezze Seguros S.A.
CNPJ/MF nº 31.534.848/0001-24 - NIRE 35.300.548.141

Assembleia Geral Extraordinária realizada em 30 de julho de 2026
I. Data, Hora e Local – Realizada aos 30 (trinta) dias do mês de julho de 2026, às 15h horas, na sede social da 
Sociedade, na Avenida Presidente Juscelino Kubitscheck, nº 50 – 10º Andar, Vila Nova Conceição, São Paulo/SP, CEP: 
04.543-000 e por vídeo conferência através da plataforma eletrônica “teams”. II. Convocação – Em conformidade 
com o parágrafo 4.º do Art. 124 da lei n.º 6.404/76, é dispensada a publicação de editais de convocação em virtude 
da presença dos acionistas representando a totalidade do capital social. III. Presença – Acionistas representando a 
totalidade do capital social, conforme assinaturas apostas no “Livro de Presença dos Acionistas”. IV. Mesa – Presidida 
pelo Sr. Richard Emiliano Soares Vinhosa, e secretariada pela Sra. Marcia Tiemi Takakura. V. Ordem do Dia – a) 
deliberar sobre a proposta de pagamento aos acionistas de juros sobre capital próprio; b) outros assuntos de interesse 
da companhia e de competência da companhia. VI. Deliberações – Os acionistas presentes, representando a totalidade 
do capital social, aprovaram à unanimidade as seguintes deliberações, abstendo-se de votar os legalmente impedidos: 
(a) Na forma no §5.º do Artigo 24.º do Estatuto Social, aprovaram a proposta de pagamento de “Juros Sobre Capital 
Próprio”, relativos ao exercício de 2026, no valor bruto de R$8.500.000,00 (oito milhões e quinhentos mil reais) 
(“Juros”), os quais serão imputados ao dividendo mínimo obrigatório do exercício social de 2026 “ad referendum” 
da Assembleia Geral Ordinária, a ser realizada em março de 2027; (b) foi aprovado que o valor líquido, apurado após a 
retenção de imposto de renda na fonte, será pago no dia 30 de novembro de 2026 (segunda-feira), e, sendo creditados 
em favor dos acionistas que ingressarem o quadro acionário da Companhia no dia 27/11/2026 (sexta-feira), que será 
considerado como data de corte, na proporção de suas respectivas participações no capital social da Companhia. VII. 
Dissidências: Não houve dissidências, protestos ou declarações de votos dos acionistas. VIII. Encerramento: Nada 
mais havendo a tratar, deu-se por encerrada a Assembleia, lavrando-se a presente ata, que, lida, foi aprovada na sua 
íntegra, à unanimidade, sendo, a seguir, assinada pelos presentes. IX. Assinaturas: Acionistas: Claudio Henrique do 
Vale Vieira; Richard Emiliano Soares Vinhosa; Ivo Juci Machado; Anderson Rocha Amaral; GBM FIP; CVSEG Participações 
Ltda; VALER FIP; Bruno Cals de Oliveira; Flávio de Moura Bisaggio; Waldeck Schilling; Juliana Bernardes Fonseca de 
Araujo. Certifico que a presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. JUCESP nº 311.291/26-0 em 19/08/2026. 
Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Companhia Copale de Administração,
Comércio e Indústria

CNPJ/MF nº 61.146.502/0001-10
Aviso aos Acionistas

Acham-se à disposição dos Srs. Acionistas, na sede social da Companhia, os documentos referentes 
ao Artigo 133, da Lei nº 6.404/76, referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2018.
São Paulo, 21 de agosto de 2026. A Diretoria. (22, 25 e 26/08/2026)

Companhia Copale de Administração,
Comércio e Indústria

CNPJ/MF nº 61.146.502/0001-10
Aviso aos Acionistas

Acham-se à disposição dos Srs. Acionistas, na sede social da Companhia, os documentos referentes 
ao Artigo 133, da Lei nº 6.404/76, referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2020.
São Paulo, 21 de agosto de 2026. A Diretoria. (22, 25 e 26/08/2026)

Companhia Copale de Administração,
Comércio e Indústria

CNPJ/MF nº 61.146.502/0001-10
Aviso aos Acionistas

Acham-se à disposição dos Srs. Acionistas, na sede social da Companhia, os documentos referentes 
ao Artigo 133, da Lei nº 6.404/76, referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2021.
São Paulo, 21 de agosto de 2026. A Diretoria. (22, 25 e 26/08/2026)


